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Leis ambientais e o caso dos shoppingsLeis ambientais e o caso dos shoppingsLeis ambientais e o caso dos shoppingsLeis ambientais e o caso dos shoppingsLeis ambientais e o caso dos shoppings
A construção de dois novos shop-

ping centers em Florianópolis – Igua-
temi e Floripa – foi cercada de polê-
micas, liminares e embargos. Uma
legislação ambiental complexa e ex-
tensa, com inúmeras exigências téc-
nicas e burocráticas, fez o processo
de licenciamento dos empreendi-
mentos se arrastarem.

A competência para o processo li-
cenciatório é comum, ou seja, as três
esferas de governo devem ser ouvi-
das. A Fundação do Meio Ambiente
(Fatma), do Executivo estadual, teve
a palavra final no licenciamento. Mas
como os órgãos fiscalizadores dos
outros entes federados também pos-
suem poder de polícia ambiental, o
processo foi cercado de decisões di-
vergentes. O Ministério Público e a
Justiça Federal e Estadual, com uma
série de ações civis e decisões judici-
ais, também se envolveram no pro-
cesso.

“O Judiciário” faz uma longa e de-
talhada análise sobre o caso dos sho-
ppings. Mostra como funciona a le-
gislação ambiental em questões en-
volvendo grandes empreendimentos
e como foi o licenciamento dos sho-
ppings, além de esclarecer as prin-
cipais polêmicas criadas pelos dois
empreendimentos, como as áreas de
mangue e a questão do impacto am-
biental.
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SC  adere a movimento pela ConciliaçãoSC  adere a movimento pela ConciliaçãoSC  adere a movimento pela ConciliaçãoSC  adere a movimento pela ConciliaçãoSC  adere a movimento pela Conciliação
No próximo dia 8 de dezembro, o Poder Judiciário estará mobi-

lizado em todo país, conforme diretriz do Movimento pela Concili-
ação desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Em
Santa Catarina, mais de três mil processos estarão em pauta no
chamado Dia Nacional da Conciliação.

A comarca de Criciúma, por exemplo, já tem programada uma
série de eventos, entre eles, a cerimônia de casamento coletivo que
reunirá 140 noivos. Mais de 40 entidades da sociedade civil local
já abraçaram a idéia e vão oferecer diversos serviços à população.
Paralelamente aos processos de conciliação, serão fornecidas car-
teiras de identidade e de trabalho, bem como certidões de nasci-
mento.

Na Capital, o Dia Nacional de Conciliação envolverá, inclusive,
estruturas do 2º grau de jurisdição. O Núcleo de Conciliação do
Tribunal de Justiça já tem pauta para o dia 8, assim como a Tur-
ma de Recursos da Capital. Florianópolis sediará também nesta
data o 1º Seminário de Juízes e Conciliadores das Casas da Cida-
dania, tendo como palestrantes o juiz Roberto Bacelar Portugal, de
Curitiba (PR), e Pierpaolo Bottini Cruz, secretário nacional da Re-
forma do Judiciário. A expectativa é reunir mais de 300 pessoas
para discutir métodos não adversariais de resolução de conflitos.

Além de Criciúma e Florianópolis, vão estar envolvidas no movi-
mento as comarcas de Itajaí, Joinville, Blumenau, Chapecó, Ca-
pinzal, Fraiburgo, Herval D’ Oeste, Pomerode, Rio do Sul, Imaruí,
Santa Cecília, Anchieta e Quilombo.

Entusiasta declarado da concilia-
ção nos processos judiciais, o desem-
bargador Marco Aurélio Gastaldi Bu-
zzi tem um grande desafio no próxi-
mo dia 8 de dezembro: vai coordenar,
em Santa Catarina, o Dia Nacional da
Conciliação. Em entrevista concedi-
da ao jornal “O Judiciário”, o magis-
trado fala, entre outros assuntos, do
importante papel que vem sendo cum-
prido pelos juizados especiais de todo
o país, que têm se notabilizado pela
celeridade na prestação jurisdicional.

O Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina (TJ / SC) recebeu
o troféu “Judiciário Mais Forte”, por
sua atuação transparente e ética. A
homenagem faz parte da Campanha
Nacional por um Judiciário Mais For-
te, da Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB). O troféu foi entre-
gue ao presidente do TJ, desembar-
gador Pedro Manoel Abreu, na aber-
tura do XIX Congresso Brasileiro dos
Magistrados, em Curitiba, no dia 15
de novembro.

Baseado no tema “Desenvolvi-
mento: uma questão de Justiça”, o
XIX Congresso Brasileiro de Magis-
trados debateu temas de interesse
nacional e questões ligadas ao Poder
Judiciário e à Magistratura. Realiza-
do entre os dias 15 e 18 de novem-
bro na capital paranaense, o evento
contou com a participação de cem
catarinenses. Ao final, foi redigida a
Carta de Curitiba, com o posiciona-
mento dos magistrados sobre os prin-
cipais temas nacionais.

Em 2006, a Escola Superior da
Magistratura do Estado de Santa Ca-
tarina (Esmesc) completou 20 anos
existência. A celebração pelas duas
décadas foi marcada por uma série
de eventos voltados ao aprimoramento
dos magistrados e demais operado-
res de Direito. Foram realizadas jor-
nadas sobre as alterações do novo
Código de Processo Civil, Ciclo de Es-
tudos e Debates sobre a Lei Maria da
Penha e a instalação de Núcleos de
Estudos Avançados.

Págs. 8 e 9
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Des. Gastaldi Buzzi  é o coordenador nacional
da campanha “Conciliar é legal”
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Na véspera de sua inauguração, a Justiça suspendeu a abertura do Floripa Shopping,
pelo fato de o empreendimento não ter onde despejar os seus resíduos sanitários...

...O Shopping Iguatemi também enfrenta problemas na Justiça. A discussão inicial girava
em torno da sua localização, ou seja, discutia-se se ele estava ou não em área de mangue.
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O Estado Democrático
Constitucional é estrutura-
do para obstar a concentra-
ção de poder, já que o Po-
der concentrado, em qual-
quer nação ou organização,
acaba sendo utilizado de

forma autoritária, não democráti-
ca. Nos últimos anos, após a rede-
mocratização do País, muito tem
se falado em democracia, mas pou-
co tem se praticado a mesma.

Em recente palestra dirigida ao
público do Terceiro Setor, em
evento na Capital do Estado de
santa Catarina, o jornalista Arnal-
do Jabor advertiu: “precisamos
democratizar a democracia. Está
na hora de quatro ou cinco ilumi-
nados deixarem de decidir o des-

tino da maioria”.
Jabor estava furioso com o que

chamou de “falsos democratas da
esquerda”, que assumiram o co-
mando da nação - principalmen-
te, com um deles, que acabou sen-
do afastado das suas funções por
envolvimento em escândalos. A
frase forte e até mesmo agressiva
do polêmico articulista em relação
ao Executivo Federal lança, “por
tabela”, uma reflexão sobre o Po-
der Judiciário, talvez o Poder em
que a democracia menos avançou,
tanto interna como externamente.

A democracia no Brasil - e es-
pecialmente no Poder Judiciário -
deve merecer a atenção das asso-
ciações de magistrados, pois um
dos papéis de uma entidade do gê-

nero contemporânea, sem dúvida,
é velar pela democratização inter-
na e externa do Poder Judiciário,
criando meios para aproximar o
magistrado da realidade e anseios
da sociedade e também mecanis-
mos de integração das várias ge-
rações de juízes, ativos e inativos.

Ao pensarmos em democrati-
zação interna do Poder Judiciá-
rio, a tendência inicial é analisar-
mos pelo aspecto do direito ao
voto para a eleição dos adminis-
tradores do Tribunal de Justiça.
Já surgiram vários argumentos
contrários à participação dos ju-
ízes de primeiro grau nas referi-
das eleições, mas, verdade seja
dita, nenhum deles realmente
convincente.

Certo está o magistrado cearen-
se Michel Pinheiro, quando sus-
tenta que “os juízes têm indiscutí-
vel capacidade de eleger os mais
íntegros e éticos pares para com-
por o tribunal”. E continua: “a fal-
ta de democratização interna com-
promete o desempenho, gera insa-
tisfações na classe, tendo os juí-
zes que suportar o achincalhamen-
to do Poder Judiciário, com irre-
futável queda da credibilidade,
sem o direito de opinar na admi-
nistração”.

O que se busca com a demo-
cratização é o aperfeiçoamento do
sistema e a conseqüente produção
de resultados com qualidade. De
fato, é imprescindível pensar de
acordo com os tempos!

Muito boa a entrevista com o juiz Ro-
drigo Collaço, presidente da Associação
dos Magistrados Brasileiros (AMB). Ele
está coberto de razão em lançar uma
campanha para popularizar a reforma
política. Esse tema deve ser tratado com
absoluta prioridade, não só pela magis-
tratura, mas também por toda a socieda-
de. Não sabemos exatamente quais os
benefícios que essa reforma poderá tra-
zer para todos nós. Daí a importância de
termos uma campanha que esclareça
ponto a ponto tal reforma. Parabéns tam-
bém pela campanha em favor da adoção.
* Erivelton Marques, estudante,
Imbituba

Muito interessante o projeto
Ecando, que foi objeto de matéria na
edição passada do jornal O Judiciá-
rio. Parabéns ao juiz Rodrigo Perei-
ra Antunes pela iniciativa, que cer-
tamente vai contribuir para que te-
nhâmos uma nova geração de crian-
ças com muito mais noção de cida-
dania. Se partirmos do pressuposto
de que as crianças de hoje poderão
ser os políticos de amanhã, então
temos, sim, que aplaudir de pé to-
dos os envolvidos no projeto Ecan-
do. Parabéns!
* Úrsula Medeiros, estudante

Essa é boa: por falta de cadeia –
ou melhor, por falta de competência
dos nossos governantes – estamos
tendo que criar novas leis que facili-
tem a vida de criminosos. Essa nova
lei antidrogas é uma piada. Concor-
do que uma pessoa que é presa fu-
mando um cigarro de maconha não
deve ficar junto com traficantes e as-
sassinos. Mas também não pode fi-
car solta. Que se construa mais ca-
deias para os usuários. Preparem-
se: daqui para frente vamos ver cada
vez mais os viciados tomando conta
das nossas ruas, servindo de “belís-
simos” exemplos para os nossos fi-
lhos...
* Pablo Vieira, autônomo

A nova lei antidrogas, que, aliás, foi
muito bem abordada na última edição
do jornal O Judiciário, já nasce com um
problema. O Estado tem uma estrutu-
ra adequada para tratar dependentes
químicos? Sim, pois a questão agora
é de saúde pública. Pelo que se ob-
serva, a área da saúde dos estados
não tem condições de atender a con-
tento outras enfermidades e agora será
obrigada a assumir mais essa respon-
sabilidade. De fato, deve-se dar ênfa-
se à prevenção e não à repressão. Mas
volto a insistir: será que os nossos go-
vernantes sabem disso? Ao que apre-
ce, trocaram seis por meia dúzia...
* Léia Borges, comerciária

Encontro de magistrados catarinenses em Concórdia (1978) vendo-se, da esquerda
para a direita, o juiz da comarca, Emery Valentin, os desembargadores Hélio Mosimann
e Ari Pereira Oliveira, o juiz Darci Langoski, os desembargadores Eugênio Trompowski

Taulois, Reynaldo Rodrigues Alves, Aristeu Schiefler, Rid Silva, Euclydes Cerqueira
Cintra, Nauro Collaço, o promotor Everton Luz e o desembargador Ayres Gama

Ferreira de Mello

“O Conselho Nacional de Justiça perde em confiabilidade e credibilida-
de ao se ocupar da situação financeira de seus conselheiros muito antes
de fornecer à sociedade um rol de ações que justifiquem a expectativa
positiva quando de sua criação.”

*Dora Kramer, no Estado de São Paulo, em 28/11/06
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 apresentar soluções sem facciosis-
mo religioso, contribuindo para o
equacionamento dos grandes pro-
blemas da atualidade. Do seu livro
“Uma ética para o novo milênio”
(Sextante, 2005) extraí alguns ex-
certos:

“O descaso pela dimensão inte-
rior do homem fez com que todos
os grandes movimentos dos últimos
cem anos ou mais - democracia, li-
beralismo, socialismo - deixassem
de produzir os benefícios que deve-
riam ter proporcionado ao mundo,
apesar de tantas idéias maravilho-
sas. Uma revolução se faz necessá-
ria, com toda a certeza. Mas não
uma revolução política, ou econô-
mica, ou mesmo tecnológica. Já ti-
vemos experiências demais com to-
das elas durante o último século

para saber que uma abordagem
meramente externa não basta. O
que proponho é uma revolução es-
piritual.” (p. 22)

“Meu apelo por uma revolução
espiritual não é, portanto, um ape-
lo por uma revolução religiosa. [...]
É um apelo para nos voltarmos
para a ampla co-
munidade de seres
com os quais esta-
mos ligados, para
a adoção de uma
conduta que reco-
nheça os interes-
ses dos outros pa-
ralelamente aos nossos.” (p. 26)

O Direito, como regramento da
vida dos seres humanos em coleti-
vidade, visa justamente à adoção
de uma conduta que reconheça os
interesses dos outros paralelamen-
te aos nossos. A Justiça, como ins-
tituição, visa essencialmente a im-

por coercitivamente esse tipo de
conduta às pessoas.

Todavia, pode-se observar que,
com a evolução da humanidade, a
Justiça vai se tornando cada vez
menos castigadora e mais persua-
sória, menos espada e mais racio-
nalidade, menos julgadora e mais

conciliadora.
Por isso, é im-

portante que nós,
operadores do
Direito, nos cons-
cientizemos da
necessidade de
acompanharmos

a evolução dos demais departa-
mentos da vida coletiva.

Não devemos preocupar-nos
apenas com a informatização da
Justiça, a modernização das leis e
nossa melhor preparação intelec-
tual. Porque, mais importante que
esses elementos externos, são

aqueles interiores, consubstancia-
dos na adoção (por cada um de nós)
de uma conduta que reconheça os
interesses dos outros paralelamen-
te aos nossos.

Como conseguiremos convencer
nossos jurisdicionados de que com-
pensa agir conforme esse padrão de
conduta se nós mesmos não agir-
mos assim?

De nada valerão a informatiza-
ção, a modernização das leis e nos-
so aperfeiçoamento intelectual se
enxergarmos os interesses dos ou-
tros como assunto irrelevante ou
muito pouco relevante...

A proposição do Dalai-Lama é
mais decisiva do que qualquer ou-
tra coisa que se fizer, pois resume
todo o Direito e toda a Justiça.

*Luiz Guilherme Marques, juiz de
Direito da 2ª Vara Cível de Juiz de
Fora – MG

A proposta do Dalai-Lama interessa à JustiçaA proposta do Dalai-Lama interessa à JustiçaA proposta do Dalai-Lama interessa à JustiçaA proposta do Dalai-Lama interessa à JustiçaA proposta do Dalai-Lama interessa à Justiça

Polícia Federal prendeu em SP, MG
e SC dez acusados de envolvimen-
to em uma quadrilha de exploração
sexual que, só neste ano, enviou 40
travestis para prostituição na Eu-
ropa.

A organização recrutava traves-
tis em todo o Brasil – por indica-
ções e pela internet – aliciando tra-
vestis para a prostituição na Itália
(Milão, Roma e Florença) e na Es-
panha (Zaragoza, Pamplona e Ma-
dri), cobrando cerca de R$30 mil
pela passagem e uso de pontos de
prostituição, além da hospedagem
e alimentação. Para que não voltas-
sem ao Brasil sem pagar a dívida,
os homossexuais tinham os passa-
portes retidos.

Cinco dos presos são travestis.
Elvis Osório de Araújo, conhecido
como “Lorraine”, é o líder do grupo.
Tem casa em Milão, usada para
abrigar aliciados. Foi preso em uma
chácara com quatro piscinas em
Uberlândia-MG.

Já Vilmar Rodrigues Cardoso,
conhecido como “Pâmela”, foi pre-
so em uma casa de praia em Palho-
ça-SC. Cardoso estava na Itália, le-
vando aliciados.

Responderão pelos crimes de
rufianismo (proveito da prostituição
alheia), tráfico de mulheres e for-
mação de quadrilha. As penas vão
de um a oito anos de prisão.

Para introduzir os travestis na
Europa – visto que há um grande
fluxo de travestis para Milão, e a
imigração italiana costuma depor-
tá-los – a máfia do tráfico de pesso-
as usava rotas com menos chances
de deportação: de avião até a Suí-

ça, Holanda ou França e de carro
ou ônibus até Milão e Madri.

A máfia do tráfico usa intimida-
ções e ameaças para levar as pes-
soas a uma situação próxima à da
escravidão. Também há seqüestros
de crianças e venda de mulheres e
meninas como empregadas domés-
ticas.

Ouso recomendar ao futuro pre-
sidente e aos novos governadores
a necessidade de combate a esse
tipo de crime, investigando e per-
seguindo ativamente, com eficácia
opondo-se ao tráfico de pessoas –

para fins sexuais ou de exploração
do trabalho –, melhorando a pre-
venção, com proteção às vítimas e
persecução aos facínoras.

Aliás, relatório da UNFPA (Situ-
ação da População Mundial do
Fundo de População das Nações
Unidas) mostra que o tráfico de
pessoas é a terceira atividade ilíci-
ta mais lucrativa do planeta, per-
dendo, apenas, para os comércios
de drogas e de armas. O número
de vítimas, entre homens e mulhe-
res, chega a 2,45 milhões.

Tráfico internacional de pessoasTráfico internacional de pessoasTráfico internacional de pessoasTráfico internacional de pessoasTráfico internacional de pessoas

*Luiz Fernando Boller, juiz diretor do
Foro da comarca de Tubarão

diferentes princípios jurídicos pro-
tetivos, que no papel parecem ga-
rantir-lhes direitos e promover-lhes
o tratamento socialmente almeja-
do, mas que na prática são esque-
cidos ou deixados de lado, especi-
almente quando o Estado é a outra
parte na demanda judicial.

Um dos novos princípios incor-
porados ao nosso sistema jurídico,
no âmbito do direito empresarial, é
o princípio da função social da em-

presa. Teoricamente, um belo prin-
cípio que reafirma a importância do
setor empresarial para o desenvol-
vimento da sociedade e que, ao
mesmo tempo em que impõe deve-
res aos administradores das empre-
sas, no sentido de exigir-lhes essa
consciência de que devem zelar e
contribuir para o desenvolvimento
social, também vem dar-lhes garan-
tias de que seu negócio será visto e
tratado como relevante para a so-
ciedade.

Tal princípio veio consagrado na
Nova Lei de Falências, que criou o
instituto da recuperação da empre-
sa, para possibilitar sua preserva-

ção e a continuidade de seu papel
econômico, financeiro e social.

Entretanto, tal princípio não
pode ficar só no papel. O reconhe-
cimento de que a atividade empre-
sarial deve ser estimulada e de que
o Estado deve criar mais mecanis-
mos (como criou com o instituto da
recuperação judicial) que permitam
seu desenvolvimento deve ser in-
corporado pelos operadores do Di-
reito no trato das questões do dia-
a-dia.

Na esteira desse entendimento,
o Superior Tribunal de Justiça im-
pediu que o Fisco do Estado do Rio
de Janeiro penhorasse o fatura-
mento de uma empresa  em razão
de uma dívida pelo não-recolhimen-
to de um tributo. Ora, se reconhe-
cido está que o Estado deve criar
mecanismos de estímulo e de pre-
servação da atividade empresarial,
se elas possuem um papel relevan-
te na sociedade, a penhora do fa-
turamento da empresa contradiz
todos esses princípios.

Destinar o faturamento, ou boa
parte dele para o pagamento de uma
única dívida é praticamente conde-
nar a empresa à morte. Não se está
fazendo apologia ao não pagamen-
to das dívidas, ou à impossibilida-
de de cobrá-las, mas apenas cha-
mando à atenção para o fato de que,
havendo outras formas de cobran-
ça, a penhora do faturamento das
empresas, que vem sendo assusta-
doramente concedida pelo Judiciá-
rio nas execuções fiscais, transfor-
ma o princípio da preservação da
empresa e de sua função social em
mais um princípio “pra inglês ver”.

*Adriana Santos Rammê, especialista
em Direito Processual Civil

Fisco e penhora de faturamentoFisco e penhora de faturamentoFisco e penhora de faturamentoFisco e penhora de faturamentoFisco e penhora de faturamento

O Direito visa à adoção de
uma conduta que

reconheça os interesses
dos outros paralelamente

aos nossos

ODalai-Lama, representante
de expressiva ramificação do
Budismo, tem procurado

E m 18 de outubro último – na
operação “Caraxué” (explo-
rador da prostituição) –, a Ocontribuinte e o cidadão co-

mum já estão cansados de
ouvirem falar em diversos e

Relatório mostra
que o tráfico de

pessoas é a
terceira atividade

ilícita mais
lucrativa do

planeta, perdendo
para o comércio

de drogas e armas

Se o Estado deve
criar mecanismos
de preservação da

atividade
empresarial, a

penhora do
faturamento da
empresa é uma

contradição
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O Judiciário – Os Juizados Especi-
ais, desde que surgiram, demons-
tram ser uma boa alternativa para
quem busca rapidez e eficiência na
resolução de conflitos judiciais. A
ampliação desse serviço prestado
pelo Judiciário cresce num ritmo
satisfatório?

Desembargador Marco Aurélio Gas-
taldi Buzzi –  Na verdade, a procura
pelos serviços da Justiça tem cres-
cido muito no âmbito dos Juizados
Especiais, pois, a contar da Consti-
tuição de l988, muitos direitos alusi-
vos à cidadania foram consagrados.
Todavia,  não ocorreu, na mesma
proporção, o crescimento e aperfei-
çoamento das estruturas do Estado,
do Poder Judiciário. Os Juizados Es-
peciais representam uma excelente
alternativa, célere,  rápida, de baixo
custo de resolução de conflitos, mas
o crescimento do número de deman-
das e a falta de estrutura, de políti-
cas institucionais verdadeiras e se-
riamente comprometidas com a me-
lhoria dessa especial jurisdição, in-
felizmente, têm comprometido a
qualidade da atuação dos Juizados.

OJ – Na sua opinião, não deveria ha-
ver uma inversão, ou seja, a regra
deveria ser o trabalho desenvolvido
pelos Juizados Especiais, deixando
o formalismo para casos especiais?

Des. Buzzi – Realmente, ressalvadas
determinadas hipóteses,  os proce-
dimentos desenvolvidos nos proces-
sos que correm na Justiça, de um
modo geral,  poderiam ser mais sim-
plificados. A questão é delicada e
até mesmo paradoxal, pois envolve,
ao mesmo tempo, a importantíssima
questão da celeridade e eficácia da
justiça, em contrapartida à seguran-
ça jurídica e ao direito ao amplo con-

traditório. A solução está no meio
termo, a qual, creio firmemente, está
sendo encontrada, da melhor forma
possível, no âmbito dos Juizados Es-
peciais,  ainda que não perfeitamen-
te, mas satisfatoriamente. Cumpre,
agora sim, aos operadores do Direi-
to preservar a informalidade já es-
tatuída na lei especial, sem criar so-
lenidades desnecessárias.

OJ – E a magistratura, ela é favorá-
vel a essa proposta de estimular a
conciliação entre as partes?

Des. Buzzi – É importante esclare-
cer que a proposta de resolver con-
flitos por meio da conciliação advém
do seio da própria magistratura. Al-
guns juízes de direito, em vários
pontos do país, isoladamente, infor-
malmente, com as mais variadas de-
signações, criaram e instalaram os
juizados informais de conciliação.

Em Santa Catarina, por exemplo, a
Casa da Cidadania é o berço origi-
nário no qual está fulcrado o Projeto
Movimento pela Conciliação, sendo
justo lembrar que vários outros Es-
tados, com os mais variados nomes,
também de há muito empreenderam
no mesmo sentido. Cabe, ainda, o
resgate histórico do fato de que, já
ao tempo do império, a conciliação
era incentivada em nosso País, o
que também ocorreu nas práticas
dos juízes de paz, nos primeiros tem-
pos da república.

OJ – O senhor acha que o Judiciário
corre risco de sofrer um colapso
caso continue prevalecendo o siste-
ma atual e tradicional de Justiça?

Des. Buzzi –  A questão do esgota-
mento das estruturas de funciona-
mento das instituições, e assim, do
Poder Judiciário, é delicada e impor-
tante.  Esse assunto passa não ape-
nas pela vontade política daqueles
que estão momentaneamente à fren-
te das instituições do Estado, mas,
inapelavelmente, passa também
pelo grau de comprometimento dos
homens públicos com as causas
centrais de interesse da sociedade.

Guardadas as diferenças, cabe
citar o exemplo do sistema prisional
do país, degradado em razão do es-
tado de abandono em que permane-
ceu por décadas e décadas. Aos ma-
gistrados, em primeiro lugar, cumpre

o dever e cabe o compromisso de
manter eficiente o Judiciário, pois
são os seus operadores,  adminis-
tradores e representantes.

OJ – Em recente encontro aqui no
Estado, o secretário nacional da Re-
forma do Judiciário, Pierpaolo Cruz
Bottini, disse que as pessoas prefe-
rem advogados que vão até as últi-
mas conseqüências aos que traba-
lham pela conciliação. O senhor
concorda com essa afirmação?

Des. Buzzi - Existe, inegavelmente,
quem atue a contar de tal pressupos-
to. Contudo, creio firmemente que
uma nova mentalidade está sendo
forjada, por nós mesmos, operado-
res do direito, advogados, promoto-
res de justiça, juízes de direito, uma
mentalidade voltada à efetividade da
prestação jurisdicional, seja por
meio de projetos
como este da
Conciliação (Mo-
vimento pela Con-
ciliação), seja nos
p r o c e d i m e n t o s
convencionais do
cotidiano da Jus-
tiça.

OJ – E as escolas de Direito do país,
elas têm estimulado a cultura da
conciliação entre seus alunos?

Des. Buzzi - Exatamente em razão
da formação de uma nova mentali-
dade é que no próximo dia 8 de de-
zembro está sendo programado, em
todo o Brasil, o Dia Nacional da Con-
ciliação, quando serão realizadas
audiências de conciliação, tudo com
o propósito de divulgar a inaugura-
ção de novas práticas, vetorizadas
pelo próprio Judiciário, o qual está

indo ao encontro da população,
procurando difundir uma nova
mentalidade de métodos de paci-
ficação social. Fruto de uma das
audiências com setores prestado-
res de serviços, de âmbito nacio-
nal, está sendo agendada audiên-
cia com o Ministro da Educação
para inclusão de disciplina volta-
da à resolução de conflitos por
meios não adversariais, nos pro-
gramas curriculares das faculda-
des de Direito.

OJ – O senhor é membro do gru-
po criado no âmbito do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) para
estudar novas políticas dirigidas
aos Juizados Especiais do País.
Como é o trabalho por essa equi-
pe?

Des. Buzzi - A partir de reuniões
realizadas junto ao Fonaje e Fo-

najefe, juízes de Direito de todo o
país, tanto da jurisdição estadual
quanto federal, por intermédio do
Conselho Nacional da Justiça, orga-
nizaram um grupo de estudo volta-
do às metas dos Juizados Especiais.
Daí surgiu o Movimento pela Conci-
liação, do qual o Estado de Santa
Catarina é o Coordenador Nacional,
contando, além disso, com um fun-
cionário do nosso judiciário estadu-
al requisitado junto ao CNJ-STF para
executar as tarefas alusivas ao pro-
jeto ora em mira.  A Coordenadoria
Executiva deste projeto, Movimento
pela Conciliação, está implementan-
do em todo o país, por intermédio
dos Tribunais Federais, do Trabalho
e Estaduais, as práticas de concilia-
ção.

OJ – E no Estado de Santa Catarina,
quais são as iniciativas na área da

conciliação?

Des. Buzzi - Em
nosso Estado te-
mos já instaladas,
em pleno funcio-
namento, 68 Ca-
sas da Cidadania,
nas quais são ofe-
recidos à popula-

ção os serviços de conciliação. Pos-
suímos, além disso, um exemplar
serviço de Mediação Familiar, bem
como o por demais destacado, em
todo Brasil, Mutirão de Conciliação,
detentor do recorde brasileiro de re-
alização de audiências de concilia-
ção. A relevância destes empreen-
dimentos, em verdade, não está ape-
nas no elevado número de acordos
que realiza, mas, principalmente, na
nova mentalidade que instaura, vol-
tada à resolução de conflitos por
meios não adversariais.

O Poder Judiciário de todo país
estará mobilizado, no dia 8 de de-
zembro, para a realização do Dia
Nacional da Conciliação. Na ocasião
serão realizadas audiências de con-
ciliação, com o propósito de divulgar
a inauguração de novas práticas,
vetorizadas pelo próprio Judiciário,
e que estão em consonância com o
que pensa a população brasileira,
procurando difundir uma nova men-
talidade de métodos de pacifica-
ção social. Em Santa Catarina, quem
está à frente desta grande campa-
nha é o desembargador Marco Au-
rélio Gastaldi Buzzi, que hoje ocupa
posição de destaque no Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), como in-
tegrante do grupo responsável pela
elaboração de políticas públicas para
os Juizados Especiais de todo país.
Confira a entrevista:
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Justiça Especial deve preservar informalidadeJustiça Especial deve preservar informalidadeJustiça Especial deve preservar informalidadeJustiça Especial deve preservar informalidadeJustiça Especial deve preservar informalidade

Buzzi acredita que procedimentos adotados
pelo Judiciário devem ser simplificados

Está sendo agendada uma
audiência com o ministro da
Educação para inclusão de

disciplina voltada para a
conciliação nos cursos de

Direito

Uma nova mentalidade está
sendo forjada pelos

operadores do Direito,
voltada à efetividade da
prestação jurisdicional

Des. Marco Aurélio G. Buzzi reconhece que a falta de estrutura do Judiciário compromete a qualidade da atuação dos juizados especiais
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O Tribunal de Justiça
de Santa Catarina (TJ/SC)
já tem confirmada a colo-
cação de 3 mil processos
em pauta no Dia Nacional
da Conciliação, que acon-
tece em 8 de dezembro,
em todos os estados bra-
sileiros, conforme diretriz
do Movimento pela Conci-
liação desen-
volvido pelo
Conselho Na-
cional de Jus-
tiça (CNJ). A
data vai mobi-
lizar magis-
trados, servi-
dores, conciliadores e vo-
luntários em uma ação
voltada para a cidadania,
com a realização não só de
audiências conciliatórias
como também de outros
eventos ligados à área da
Justiça. O presidente do
TJ, desembargador Pedro

Manoel Abreu, instalará
nesse dia, em Criciúma,
no Sul do Estado, o pri-
meiro Juizado de Trânsi-
to em Santa Catarina.

Nesta comarca, aliás,
onde os trabalhos estão
sob a coordenação da juí-
za Janice Ubialli, diversos
eventos estão programa-

dos para
acontecer no
centro de
eventos mu-
nicipal – en-
tre eles a ce-
rimônia de
casamento

coletivo que reunirá 140
noivos. Mais de 40 entida-
des da sociedade civil
abraçaram a idéia e, atra-
vés de parcerias, vão ofe-
recer seus serviços à po-
pulação - entre elas a Po-
lícia Militar, a Polícia Am-
biental e o Exército. Pa-

ralelamente aos processos
de conciliação, serão for-
necidas carteiras de iden-
tidade e de trabalho e cer-
tidões de nascimento. Ad-
vogados prestarão infor-
mações sobre processos
das mais diversas áreas.
A Turma de Recurso da
Comarca também atuará
nesse dia. Serão entregues
aos presentes a Cartilha
Brasileirinho, produzida
pela AMB. Em parceria
com a Cruz Vermelha, ha-
verá a realização do Natal
dos Idosos no local.

Em Itajaí, o engajamen-
to da comarca é total para
o Dia Nacional da Concili-
ação. Tanto que um terço
dos processos pautados
para todo o Estado está
concentrado naquela uni-
dade jurisdicional. O even-
to está marcado no Giná-
sio Gabriel Collares, na
área central da cidade,

com o apoio da Prefeitura
Municipal de Itajaí, Uni-
versidade do Vale do Ita-
jaí-Univali, subseção da
Ordem dos Advogados do
Brasil, Confederação dos
Dirigentes Lojistas, Asso-
ciação Empresarial e Co-
mercial e Intersindical. Por

lá, a população terá aces-
so ainda ao Conselho de
Infância e Juventude, car-
tório de atendimento a to-
das as unidades, contado-
ria e posto da OAB. A Uni-
vali coordenará o atendi-
mento dos jurisdicionados
envolvidos no evento. Dois
Postos de Atendimento e
Conciliação (PACs) do Po-

Estado adere ao Movimento pela ConciliaçãoEstado adere ao Movimento pela ConciliaçãoEstado adere ao Movimento pela ConciliaçãoEstado adere ao Movimento pela ConciliaçãoEstado adere ao Movimento pela Conciliação

der Judiciário Estadual se-
rão instalados na cidade
durante as atividades do
dia.

Na Capital, o Dia Naci-
onal da Conciliação envol-
verá inclusive estruturas
de 2º grau de jurisdição.
O Núcleo de Conciliação
do Tribunal de Justiça,
que atua na conciliação de
recursos e apelações, con-
firmou pauta para 8 de de-
zembro, assim como a
Turma de Recursos do Fó-
rum da Capital. Florianó-
polis sediará também nes-
ta data o 1º Seminário de
Juízes e Conciliadores das
Casas da Cidadania, com
a expectativa de reunir
mais de 300 pessoas para
discutir métodos não ad-
versariais de resolução de
conflitos. Palestrantes
como o juiz Roberto Bacel-
lar Portugal, de Curitiba,
e Pierpaolo Bottini Cruz,
secretário nacional da Re-
forma do Judiciário, con-
firmaram presença. Além
dessas unidades já men-
cionadas, vão estar envol-
vidos na data, por en-
quanto, as comarcas de
Joinville, Blumenau, Cha-
pecó, Capinzal, Fraiburgo,
Herval D’Oeste, Pomerode,
Rio do Sul, Imaruí, Santa
Cecília, Anchieta e Qui-
lombo.  A organização ge-
ral dos trabalhos em San-
ta Catarina está sob res-
ponsabilidade do desem-
bargador Marco Aurélio
Gastaldi Buzzi, coordena-
dor dos Juizados Especi-
ais no Estado.

Mais de 40 entidades
da sociedade civil

abraçaram a idéia e
irão oferecer seus

serviços à população

Estarão envolvidas
inclusive estruturas
de 2º grau , como o

Núcleo de
Conciliação do TJ/SC

Cerca de 3 mil processos entram em pauta no dia 8, estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça como o Dia Nacional da Conciliação

Presidente do TJ/SC, des.Pedro Abreu, estará, no próximo dia 8, em
Criciúma para lançar o 1o Juizado de Trânsito no Estado

Prefeito de Imbituba, Beto Levy, apoiou mutirão da conciliação, que
também foi realizado em outros municípios de Santa Catarina
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O município de Botuve-
rá, pertencente à comarca
de Brusque, no Vale do Ita-
jaí, conquistou uma maior
proximidade com o Poder
Judiciário. A 68ª Casa da
Cidadania do Estado foi
instalada na cidade no dia
9 de novembro, com a pre-
sença do presidente do Tri-
bunal de Justiça, desem-
bargador Pedro Manoel
Abreu.

Por enquanto, estão dis-
poníveis no espaço serviços
de assistência social, de
emissão de carteira de tra-
balho, carteira de identida-
de e carteira de reservista
da Junta Militar e conse-
lho tutelar, atividades que
antes eram exercidas na
sede da Prefeitura. Além
desses serviços, o destaque
da Casa da Cidadania são

as atividades de conciliação
– em que os casos são re-
solvidos através de acor-
dos, coordenados por um
conciliador treinado, sem

que seja iniciado um pro-
cesso comum. De acordo
com o juiz diretor do Foro
de Brusque e atual coorde-
nador da unidade, Carlos

Casa da Cidadania centraliza serviços públicos no Vale do ItajaíCasa da Cidadania centraliza serviços públicos no Vale do ItajaíCasa da Cidadania centraliza serviços públicos no Vale do ItajaíCasa da Cidadania centraliza serviços públicos no Vale do ItajaíCasa da Cidadania centraliza serviços públicos no Vale do Itajaí

O Conselho Federal de
Medicina (CFM) aprovou,
no dia 9 de novembro,
uma resolução que permi-
te aos médicos de todo o
Brasil praticar a ortotaná-
sia. O termo designa o ato
de limitar ou suspender
procedimentos que pro-
longuem a vida de um pa-
ciente com doença incurá-
vel, mediante consenti-
mento do paciente ou de
seus familiares. A medida
gerou polêmica, pois algu-
mas pessoas e entidades
entendem que essa práti-
ca é uma forma de euta-
násia – procedimento con-
siderado ilegal pela legis-
lação brasileira.

Os defensores da medi-
da alegam
que a ortota-
násia respei-
ta o direito à
d i g n i d a d e
h u m a n a ,
uma vez que
interrompe
os sofrimentos do pacien-
te através, por exemplo,
do desligamento dos apa-
relhos que o mantém vivo
ou da interrupção da ali-
mentação. Entendem que
a responsabilidade do mé-
dico é proporcionar ao do-
ente terminal todo o con-
forto possível, para que te-
nha uma morte menos do-
lorosa. Eles diferenciam a

ortotanásia da eutanásia,
que é o ato de abreviar a
vida de uma pessoa que
sofre de doença grave
através de procedimentos
que provoquem a morte,
como a injeção de altas
doses de sedativos. Alguns
membros da Igreja Católi-
ca, da Igreja Luterana e
praticantes da doutrina
espírita já se manifesta-
ram favoravelmente à me-
dida.

Os contrários à resolu-
ção entendem a ortotaná-
sia como uma forma de
eutanásia, e apontam que
a mesma está contempla-
da no Código Penal, o qual
prevê como crime o ato de
não dar assistência a uma

pessoa que
corre risco de
morte - a
omissão de
socorro. Em
2005, a Or-
dem dos Ad-
vogados do

Brasil (OAB) e o Ministé-
rio Público consideraram
ilegal um projeto parecido
no Estado de São Paulo,
por classificarem o proce-
dimento como eutanásia.

Legalidade da medida
A resolução do CFM é

apenas uma orientação
aos médicos brasileiros,
mas não tem proteção da

lei. No entanto, médicos
entrevistados pelo jornal
Folha de São Paulo em fe-
vereiro de 2005 afirmaram
que medidas como a orto-
tanásia e mesmo a euta-
násia são práticas comuns
nas Unidades de Trata-
mento Intensivo (UTIs)
brasileiras. As razões dis-
so seriam, por exemplo, a
necessidade de vagas para
pacientes que têm chance
de sobreviver ou a pressão
da medicina privada pela
redução de custos.

Há cerca de 10 anos a
eutanásia foi proposta,
através de projeto de lei,
no Senado, porém não foi
aprovada. Entretanto, o
tema se encontra no pro-
jeto de reforma do Código

Penal, que tramita na Câ-
mara. Em Santa Catarina,
há uma lei desde 2005 que
garante ao
paciente o di-
reito de esco-
lher se quer
ou não o uso
de tratamen-
to para pro-
longar a vida.
A Lei nº 13.324/2005, em
seu 32º artigo, prevê que:
“O paciente tem direito a
uma morte digna e serena
podendo optar ele próprio
(desde que lúcido), ou a fa-
mília ou o responsável,
por local ou acompanha-
mento e ainda se quer ou
não o uso de tratamentos
dolorosos e extraordinári-
os para prolongar a vida.”

Entretanto, por ser
uma lei estadual, a mes-
ma está submetida a nor-
mas federais. De acordo
com o juiz substituto de 2º
grau Jaime Luiz Vicari,
não é competência do Es-
tado de Santa Catarina le-
gislar acerca do que é ou
não considerado crime.
Essa é uma atribuição ex-
clusiva da União. “Se um
médico praticar a ortota-
násia e um delegado ou
um promotor entenderem
que isso é um delito, o Mi-
nistério Público pode ofe-
recer denúncia de crime
contra o profissional. As-
sim, caberá ao tribunal do
júri decidir pela condena-
ção ou não, com todos os

recursos ca-
bíveis”, in-
forma o ma-
gistrado.

Uma en-
quete infor-
mal realiza-
da pelo por-

tal Terra Notícias
(www.noticias.terra.com.br)
perguntou aos internau-
tas: “Se você estivesse em
estado terminal, iria pre-
ferir que o tratamento fos-
se interrompido?”. Dos
1.997 votos contabiliza-
dos até o dia 28 de no-
vembro, 65,95% dos par-
ticipantes responderam
que sim.

Conselho aprova ortotanásia e gera polêmicaConselho aprova ortotanásia e gera polêmicaConselho aprova ortotanásia e gera polêmicaConselho aprova ortotanásia e gera polêmicaConselho aprova ortotanásia e gera polêmica

Alberto Civinski, o objetivo
é implementar, até o final
do ano, um Posto Avança-
do do Judiciário, o que per-
mitiria que alguns atos ju-
diciais fossem praticados
no município - como a in-
quirição de testemunhas
em cartas pre-
catórias ou as
s e p a r a ç õ e s
consensuais.
Além disso,
existe a possi-
bilidade de
que processos
dos juizados especiais Cí-
vel e Criminal se desenvol-
vam no local, sob a coor-
denação de um dos juízes
da comarca, que se deslo-
caria até Botuverá com fre-
qüência determinada pela
demanda de trabalho.

“Como a distância entre
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o município e a sede da co-
marca é muito grande (são
22 km), a Casa é valoriza-
da por aproximar o juris-
dicionado dos serviços li-
gados à cidadania, evitan-
do gastos com desloca-
mento”, ressalta o juiz Ci-

vinski. Segun-
do o magistra-
do, além das
atividades já
citadas, a
perspectiva é
de que a uni-
dade possa

agregar ainda mais servi-
ços, como os da Justiça
Eleitoral, da Escrivania de
Paz – que emite registros
de nascimento, casamen-
to, óbito e faz escrituras –
e do INCRA (Instituto Na-
cional de Colonização e Re-
forma Agrária).

Os defensores da
medida alegam quea
resolução respeita o
direito à dignidade

humana

Os contrários à
ortotanásia a entendem

como uma forma de
eutanásia, punida pelo

Código Penal

Resolução do Conselho Federal de Medicina autoriza médicos a interromperem tratamentos que prolonguem a vida de doentes terminais

A resolução do Conselho Federal de Medicina é uma orientação aos
médicos brasileiros mas não tem proteção da lei

A 68ª Casa da Cidadania do Estado foi instalada em Botuverá no dia
9 de novembro e centraliza diversos serviços voltados aos cidadãos

O objetivo é implantar
atividades da Justiça

Eleitoral, da
Escrivania de Paz e

do INCRA
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De um lado, o consumidor – acu-
ado diante das altas tarifas pratica-
das pelas instituições bancárias. Do
outro, os bancos – alegando que seus
serviços são contratados livremente
pelos clientes, e isso inclui as taxas.
No meio, o Procon, o Ministério Pú-
blico, advogados... A causa da bata-
lha é o crescimento vertiginoso dos
valores cobrados por serviços presta-
dos pelos bancos. Segundo pesquisa
feita pelo economista Miguel José Ri-
beiro de Oliveira com base em dados
do Banco Central (publicada no dia 5
de novembro no jornal “O Estado de
São Paulo”), algumas tarifas aumen-
taram até 49,9 mil% entre janeiro de
2001 e junho deste ano.

O aumento demonstrado pela pes-
quisa já havia sido verificado nos ba-
lanços do primeiro semestre deste ano,
quando foi constatada uma elevação
média de 17,3% das receitas das ins-
tituições bancárias referentes a servi-
ços prestados, em comparação com o
mesmo período do ano passado.

Um dos casos em que a tarifa au-
mentou 49,9 mil% foi o da taxa co-
brada para substitui-
ção de garantias no
Banco do Brasil, que
passou de R$0,30 a
R$150 no período estu-
dado. No Itaú, a tarifa
para retirada de segun-
da via de um documen-
to aumentou 4,66 mil % - subiu de
R$4,20 para R$200. Na Caixa Eco-
nômica Federal, a taxa de transferên-
cia bancária sem CPMF cresceu 3,2
mil %, passando de R$0,20 a R$6,60
em cinco anos.

Outras instituições aumentaram
a lista de serviços sujeitos a cobran-
ça de tarifas. A Caixa Econômica Fe-

deral cobra 46 tarifas para pessoas
físicas, liderando o ranking. No caso
das pessoas jurídicas, o campeão é o
Unibanco, que cobra 64 tarifas de
seus clientes.

Essas tarifas podem consumir boa
parte do salário dos brasileiros. De
acordo com o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), em
agosto, a renda bruta mensal média
dos trabalhadores empregados nas
seis principais regiões metropolitanas
do país foi de R$1.036,20.

Reação
De acordo com o gerente do Pro-

con em Santa Catarina, advogado
Azize Dibo Neto, mesmo que as tari-
fas decorram de um contrato assi-
nado espontaneamente, elas não po-
dem ter cunho abusivo. Se alguma
cláusula do contrato for considerada
abusiva, ela poderá ser revista. “As
taxas se baseiam em resoluções do
Banco Central, mas para rebatê-las
temos a lei, que é superior”, afirma.
Segundo Dibo Neto, o bom senso é o
critério utilizado para a análise.

A recomendação
do advogado é que se
escolha o banco de
acordo com sua cesta
de serviços, apesar de
somarem centenas os
serviços pelos quais
eles cobram. “Vivemos

em um sistema de livre mercado, os
preços não são controlados pelo po-
der público. Mas quando não há con-
traprestação de serviço, a cobrança
de taxa pode não fazer sentido”, in-
forma Dibo Neto.O cidadão que se
sentir injustiçado pela cobrança de
tarifas altas pode se dirigir ao Procon
mais próximo. O funcionário respon-

sável irá revisar as cobranças consi-
deradas abusivas ou indevidas e, se
necessário, será iniciado um procedi-
mento para resolver a situação. Al-
guns casos, no entanto, não podem
ser resolvidos no próprio Procon, dada
a estrutura limitada do órgão. Segun-
do o gerente da instituição, o corpo
jurídico é pequeno e, por isso, algu-
mas situações são comunicadas ao
Ministério Público, junto com o nú-
mero de reclamações a respeito do
mesmo assunto. “O Ministério Públi-
co é nosso grande parceiro. Encami-
nhamos as informações e esperamos
que as devidas providências sejam to-
madas”, esclarece.

Sabe-se que um dos fatores que
contribui para o aumento das tarifas
é a redução da taxa Selic – cada pon-
to percentual de redução do juro bá-

sico resulta em um prejuízo de R$268
milhões para os bancos, que buscam
compensar a perda com o aumento
das tarifas e do crédito.

Questionada sobre quais os crité-
rios utilizados para a determinação
dos valores das tarifas bancárias, a
assessoria de comunicação da Fede-
ração Brasileira de Bancos (Febraban)
informou que a entidade não se ma-
nifesta a respeito do assunto pois, se
o fizesse, poderia ser acusada de car-
tel. “Cada banco tem seus próprios
critérios para estabelecer valores”,
aponta a assessora Solange Valentim.
A assessoria de imprensa da Caixa
Econômica Federal defende que a de-
terminação de tarifas é uma questão
de gestão estratégica da empresa, e
que por isso essas informações não
são divulgadas.

Procon pode intervir contra tarifas abusivasProcon pode intervir contra tarifas abusivasProcon pode intervir contra tarifas abusivasProcon pode intervir contra tarifas abusivasProcon pode intervir contra tarifas abusivas

A Comarca de Balneário Cambo-
riú lançou, no dia 21 de novembro,
no Salão do Tribunal do Júri do Fó-
rum da cidade, uma campanha edu-
cativa sobre os diversos problemas
educacionais e sociais
relativos à infância,
denominada “O que
precisa estar ao alcan-
ce de nossas crianças
é um bom futuro. Não
negocie com o futuro
de nossos filhos!”.

A Campanha Educativa, além de
ser um desdobramento do projeto
Agente da Paz - lançado em 2005
pela Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC) e coordenado pela
juíza Sônia Moroso - é também re-
sultado da ação conjunta de diver-
sos órgãos municipais. O foco está
na conscientização da sociedade so-

bre os principais problemas enfren-
tados por parcela significativa das
crianças brasileiras. Entre os pon-
tos essenciais em discussão estão a
venda ou fornecimento de bebidas

alcoólicas para meno-
res, hospedagem e
transporte irregular de
jovens e a prática de
incentivo à mendicân-
cia.

Através da campa-
nha, objetiva-se aler-

tar a sociedade sobre os malefícios
do uso de drogas, da facilitação da
prostituição infanto-juvenil e da
compulsão por jogos e outros vícios.
A idéia é combater o desconhecimen-
to da lei e de princípios éticos, con-
siderados alguns dos causadores
dos problemas sofridos por milha-
res de crianças e jovens brasileiros.

Campanha aborda infânciaCampanha aborda infânciaCampanha aborda infânciaCampanha aborda infânciaCampanha aborda infância

A pesquisa
contemplou o
período entre

janeiro de 2001 e
junho deste ano

Mesmo que as tarifas decorram de um contrato assinado espontaneamente, elas não
podem ter cunho abusivo - caso em que o consumidor tem o direito de se defender

Em discussão estão a
venda de bebidas

alcoólicas para menores
e o incentivo à
mendicância

A jornalista Ângela Bastos lan-
ça, no próximo dia 11 de dezem-
bro, às 19h30min, no auditório da
Justiça Federal (antigo Cine Ce-
comtur), no Centro de Florianópo-
lis, o documentário “O que o desti-
no me mandar”, realizado com o
apoio da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB). O vídeo, com
59 minutos de duração, retrata o
cotidiano de crianças e adolescen-
tes que vivem em abrigos em Santa
Catarina. Na ocasião, a Associação
dos Magistrados Catarinenses
(AMC) lançará o prêmio “Proteção
Integral de Jornalismo”, que visa a
estimular a elaboração de matérias
jornalísticas que promovam a pro-
teção dos direitos das crianças e
adolescentes.

No Brasil, 80 mil crianças e ado-
lescentes vivem em abrigos. Em

Santa Catarina são 1.078, que es-
tão nesta condição por carência
familiar, abandono pelos pais, trá-
fico de drogas, vivência de rua, vio-
lência sexual, maus-tratos físicos,
mendicância, entre outros. A mai-
oria, filhos de pais sem poder ma-
terial e emocional para cuidar dos
menores.

Segundo o presidente da AMB,
juiz Rodrigo Collaço, o apoio ao
documentário é o ponto de partida
da campanha que a entidade pre-
tende lançar em 2007 em favor da
adoção de crianças e adolescentes
que vivem nos abrigos de todo país.
O objetivo é mobilizar os magistra-
dos a darem total atenção ao pro-
blema, agilizando e facilitando o
processo de adoção e, principal-
mente, convidando a sociedade a
se inteirar sobre essa realidade.

Jornalista lança documentárioJornalista lança documentárioJornalista lança documentárioJornalista lança documentárioJornalista lança documentário
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Pesquisa revela aumento de até 49,9 mil% nas tarifas bancárias em cinco anos; o aumento já havia sido verificado no 1o semestre
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Devido a uma complicada e extensa legislação, licenciamento dos shoppings envolve as três esferas de governo, Ministério Público e a J

Complexa legislação ambiental faz processo liComplexa legislação ambiental faz processo liComplexa legislação ambiental faz processo liComplexa legislação ambiental faz processo liComplexa legislação ambiental faz processo li

Principais problemas
ambientais foram

causados pela
proximidade com áreas

de manguezais

As liminares e embargos
da Justiça contra as cons-
truções dos shoppings Igua-
temi-Santa Mônica e Flori-
pa revelam uma intrincada
e complexa legislação am-
biental, na qual não há de-
finições claras sobre as
competências de cada enti-
dade governamental, mas
sobram exigências técnicas
e burocráticas. No emara-
nhado de artigos que regu-
lamentam a questão, a
Constituição Federal desta-
ca-se como um dos três pi-
lares básicos da legislação
ambiental brasileira. É ela,
juntamente com a Lei n nº
6.938/81 – que garante a
existência de medidas e ins-
trumentos de proteção am-
biental ao criar a Política e
o Sistema Nacionais do
Meio Ambiente – e a Reso-
lução 237/97 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente
(Conama), quem dá o em-
basamento legal à área da
legislação ambiental no
país.

Alvos de uma série de
polêmicas, liminares e em-
bargos, os novos shopping
centers de Florianópolis ti-
veram de passar por um
amplo sistema de leis para
poderem funcionar. Se a
Constituição garante a pre-
servação básica do meio-
ambiente e a Lei nº 6.938
cria os meios de fazê-lo, é a
resolução do Conama quem
diz quando e como deve ser
feito o licenciamento ambi-
ental. É ainda a 237/97
quem determina as compe-
tências pelo procedimento.
No caso dos grandes cen-
tros de venda da capital, a
função coube ao governo
estadual, por se tratarem de
empreendimentos de im-
portância regional. A Fun-
dação do Meio Ambiente
(Fatma) foi o órgão técnico
do executivo estadual res-
ponsável pelos licenciamen-
tos.

Na realida-
de, os proble-
mas e polêmi-
cas ambien-
tais gerados
por ambos os
empreendi-
mentos referi-
am-se ao
mesmo tema: manguezais.
Áreas de mangue são tradi-
cionalmente consideradas

de preservação permanen-
te (APP), ou seja, não podem

ser edificadas
ou habitadas,
exceto em
caso de rele-
vante função
social. O Sho-
pping Floripa
está no limite
da Estação

Ecológica de Carijós – que é
uma unidade de conserva-
ção federal –, à margem da

rodovia SC-401, com o ou-
tro lado da pista abrigando
o manguezal do Saco Gran-
de. Já o Iguatemi fica na
beira do mangue do Itaco-
rubi, ao lado do rio Sertão.

Apesar das discordânci-
as, há um consenso de que
existiu, sim, áreas de man-
guezais nas duas localida-
des. Mas, no Itacorubi, de-
vido a construções existen-
tes há três décadas no lo-
cal, ele já estaria descarac-

terizado, fato semelhante ao
ocorrido com o ecossistema
do Saco Grande, que perdeu
suas características e hoje
estaria coberto por vegeta-
ção rasteira. “As duas áre-
as de mangue já estavam
urbanizadas, sem função
ambiental e vegetação”, ex-
plica a advogada da Fatma
Maristela Aparecida Silva.

Construir em áreas de
mangue, consideradas de
preservação permanente, é

crime ambiental. Legalmen-
te, as duas áreas edificadas
estão fora das zonas de
APP’s. Porém, há discordân-
cia sobre este e outros pon-
tos da questão. O PhD em
Direito, prof. Rubens Mora-
to, diz, com a ressalva de
não se basear em parâme-
tros técnicos, que “as cons-
truções foram feitas em lu-
gares sensíveis”. Para o es-
tudioso, “a construção [do
Iguatemi, no caso] poderia
ser feita em outros lugares
sem tanta sensibilidade,
pois apesar de já existir a
Santa Fé [concessionária de
veículos que ocupava o es-
paço anteriormente], o
adensamento causado pelo
shopping vai trazer impac-
to negativo na função eco-
lógica da área”, analisa.

Tanto na questão técni-
ca quanto na parte judici-
al, os problemas enfrenta-
dos ao longo das constru-
ções são semelhantes. “Os
dois são parecidos em
tudo”, comenta o analista
em gestão ambiental da Fat-
ma, Heriberto Hülse Neto.
Engenheiro sanitarista por
formação, Hülse Neto diz
que ambos os shoppings
estão próximos de áreas de
preservação, são grandes
obras, estão sobre mangue-
zais descaracterizados e
próximos a rios integrantes
de um importante ecossis-
tema – no Saco Grande há
o rio Pau do Barco.

Um dos principais pro-
blemas enfrentado no cam-
po jurídico foi a não reali-
zação do Estudo de Impac-
to Ambiental (EIA), obriga-
tório em atividades poten-
cialmente impactantes. No
início do projeto, o Estudo
foi considerado desnecessá-
rio para o Iguatemi. Após
repercussões negativas, in-
clusive com uma ação civil
pública da Procuradoria da
República e um parecer téc-
nico da Floram julgando
necessário o EIA, o estudo
foi feito. “Solicitamos que
fosse elaborado EIA, por
considerarmos que era uma
obra de impacto”, relembra
Franciso Antônio Silva Fi-
lho, gerente de unidades de
conservação da Floram.
“Consequentemente ele foi
feito e tudo correu normal-
mente”, completa. Apesar
de se adequar às normas da

Shopping Iguatemi
Os pedidos de alvará para o

shopping começam a tramitar
na prefeitura no primeiro
semestre de 2003. A LAP, o
parecer técnico da Floram e a
aprovação do IPUF são
emitidos até meados de 2004.
As obras começam em janeiro
de 2005. Quatro meses depois,
uma série de acusações é feita
pelo proprietário do shopping
concorrente.

O então delegado da Polícia
Federal, Ildo Rosa, hoje
presidente do IPUF, começa a
investigar as irregularidades no
Iguatemi. O delegado diz que a
construção está sob área de
mangue e cita uma escritura
vintenária do terreno usada
para obter parecer favorável da
Procuradoria-Geral do
município. “É como se alguém
desse autorização para
construir um shopping sobre
uma praça pública, só porque
tem uma escritura há mais de
20 anos”, disse Rosa em maio
de 2005.
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Procuradora da República
responsável pelo caso do
Iguatemi, Ana Lúcia Hartmann
diz que o problema é muito
mais simples do que parece.
“Em princípio, shopping centers
não são obras de grande
impacto como indústrias e
mineradoras, por exemplo, e
sim de impacto considerado
médio. A confusão foi maior do
que o real tamanho do caso”,
pondera Ana Lúcia.

No entendimento do
Ministério Público Federal, a
construção do shopping não
ocupou área de manguezal. “O
shopping não tocou em um
metro quadrado do mangue”,
aponta a procuradora. Estudos
técnicos baseados em fotos de
satélite da Gerência de
Unidade de Conservação
(GERUC) em parceria com o
Ibama concluíram que o
empreendimento está a 180m
do mangue.

A grande polêmica criada
pela construção do Iguatemi foi

a ocupação de faixa de terra
nas margens do rio Sertão.
Toda área distante até 30m de
rios de mangue são
consideradas APP´s. Uma das
vias de acesso ao shopping
está a 15m do rio. “Antes de
1989 não havia esta
regulamentação. Como a
Santa Fé foi instalada em 1989,
alguns meses antes, eles
conseguiram o licenciamento
da Prefeitura”, explica a
procuradora.

Devido a problemas no EIA,
em setembro deste ano o
shopping entrou em acordo
com Ministério. Há 17 termos
no acerto, entre eles a compra
de uma área de 18,5 mil m2
para a criação do Parque do
Jacaré e a despoluição do rio
Sertão através do uso de
robôs-máquinas. “O importante
é que situação local foi
melhorada. Estamos satisfeitos
com o acordo, resta esperar
para ver se ele será cumprido”,
avalia a procuradora.
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Justiça Federal e Estadual. Resultado é um longo caminho até a legalização das obras, entremeado por polêmicas, embargos e liminares

cenciatório dos shoppings parecer uma novelacenciatório dos shoppings parecer uma novelacenciatório dos shoppings parecer uma novelacenciatório dos shoppings parecer uma novelacenciatório dos shoppings parecer uma novela

Licenciamentos ficaram
a cargo da Fatma,
devido ao impacto

regional dos
empreendimentos

Os dois
empreendimentos

firmaram acordo, em
diferentes estágios das
obras, com o Ministério

Público Federal

Fatma e da Floram, o estudo não
satisfez o Ministério Público, que
pediu complementações (veja box).

Já no Floripa Shopping houve
um acordo no início das obras en-
tre os empreendedores e o Ministé-
rio Público, resultando em um Ter-
mo de Ajuste de Conduta (TAC). “O
Floripa tinha passado por um acor-
do e o TAC já previa compensações
ambientais. Achávamos que seria
interessante o EIA, mas como a Jus-
tiça Federal já tinha dado seu aval,
não sugerimos o estudo”, argumen-
ta Karine Garcia, assessora jurídi-
ca da Floram. No acordo, foi defini-
da uma série de encargos para o
shopping, como a construção de
uma rede de trata-
mento de esgoto.

Licenciamento
O licenciamento

de um empreendi-
mento pela Fatma é
divido em três etapas:
a Licença Ambiental Prévia (LAP), a
Licença Ambiental de Instalação
(LAI) e a Licença Ambiental de Ope-
ração (LAO). É o órgão estadual
quem dá a palavra final sobre cada
uma das fases do processo, e, con-
seqüentemente, sobre o licencia-
mento como um todo. Entretanto,
a Fatma precisa ouvir os órgãos re-
guladores das outras esferas de go-
verno. A regulação de todo este pro-
cesso é feita pela resolução 237/97
do Conama.

A primeira etapa, a LAP, atesta a
viabilidade do local para determina-
do tipo de obra. Ao conceder a li-
cença para os shoppings, a Fatma
atestou a viabilidade das áreas es-
colhidas para as construções, ou
seja, assegurou que tanto os terre-
nos escolhidos no Saco Grande e na
Santa Mônica poderiam receber
shopping centers. As legislações
ambientais em vigor, das três esfe-
ras, foram consultadas para ates-
tar a viabilidade da
obra.

Os proprietários
tiveram de levar até a
Fatma um parecer
técnico da Floram ga-
rantindo a conformi-
dade do projeto em
relação à legislação
ambiental do município e ao plano
diretor da cidade – para atestar, por
exemplo, que a obra não está proje-
tada sobre uma APP. O Instituto de
Planejamento Urbano de Florianó-
polis (IPUF) teve de ser ouvido so-
bre o sistema viário de cada obra. E
a Secretaria de Urbanismo e Servi-
ços Públicos (SUSP) foi a responsá-
vel por liberar alvará garantindo a
viabilidade urbanística e a própria

construção da edificação. As LAP´s
dos dois shoppings foram emitidas
sem maiores problemas, entre 2003
e 2004. Além da esfera estadual, o
Ibama, pela parte federal, teve de ser
consultado.

Depois de ter a licença prévia
aprovada, o empreendedor precisa
apresentar à Fatma os projetos exe-
cutivos físico e operacional da obra,
com todos os detalhes de engenha-
ria, demonstrando de que forma vai
atender as condições e restrições
impostas pela LAP. O Iguatemi teve
problemas com a estrutura viária e
a altura do prédio. Já no Floripa
Shopping foram encontrados pro-
blemas com a rede de esgoto, o que

gerou um dos maiores
conflitos em todo o
processo de constru-
ção dos empreendi-
mentos (ver box “Flo-
ripa Shopping”).

Após a finalização
das obras, o empreen-

dimento precisa da Licença de Ope-
ração. Nesta fase, verifica-se se to-
das as condições exigidas anterior-
mente foram cumpridas. A LAO
pode ter validade de até quatro anos.
No caso do Floripa, o licenciamento
teve o prazo de um ano em decor-
rência dos problemas do sistema de
esgoto. “Demos uma licença com
validade menor que o permitido,
para daqui um ano verificarmos se
o problema do esgoto foi resolvido
de maneira permanente”, explica a
advogada da Fatma Maristela Apa-
recida Silva. Já o Iguatemi não foi
analisado para a expedição da licen-
ça, pois suas obras ainda estão em
andamento.

Para o analista em gestão ambi-
ental da Fatma, Heriberto Hülse, os
problemas encontrados até o mo-
mento nos projetos dos shoppings
foram contornados. “Se foi dado o
licenciamento pelos órgãos ambien-
tais, após os estudos e relatórios,

confio que está tudo
dentro da lei. Ninguém
faria algo fora do pa-
drão e passaria por
cima da legislação”,
avalia.

Mas segundo o
prof. Morato Leite, a
“questão é complexa e

tem dois problemas: a existência de
um certo sucateamento das agên-
cias governamentais e uma comple-
xidade de competências trazida pela
legislação ambiental brasileira”, ar-
gumenta. Para o pesquisador, fal-
tam recursos, pessoal e vontade po-
lítica nos órgãos fiscalizadores bra-
sileiros. Na parte legal, existe um
dispositivo constitucional que defi-
ne como competência comum o li-

cenciamento. “Falta uma lei comple-
mentar que estabeleça regras de
cooperação e harmonização entre os
entes públicos”, analisa.

Os órgãos ligados ao Executivo
Federal, Estadual e Municipal têm
poder de polícia para embargar uma
obra. Com isto, ocorrem situações
em que uma esfera do governo per-
mite uma construção e, em segui-
da, um outro agente público fecha
a obra. A própria definição sobre
qual entidade vai ser a responsável
pelo procedimento licenciatório é

difusa. A Constituição estabelece a
“competência comum” dos três en-
tes federados para exercerem o po-
der de polícia ambiental. A defini-
ção sobre qual nível de governo vai
gerenciar o licenciamento, confor-
me dita a Resolução 237 do Cona-
ma, baseia-se no caráter local (po-
der municipal), regional (poder es-
tadual) ou nacional (União) do em-
preendimento. Como é um critério
sujeito a interpretações, surgem
confusões e ambigüidades no uso
da norma.

Floripa Shopping
Na véspera de sua inauguração, a

Justiça suspendeu a abertura do
shopping sob pena de multa diária de
R$ 300 mil em caso de
descumprimento. Liminar deferida pelo
juiz Gerson Cherem II, da Fazenda
Pública, suspendeu o Habite-se e a
Licença Ambiental de Operação. Uma
ação civil pública contestava o
transporte dos resíduos sanitários do
empreendimento, que seriam feitos por
um caminhão-fossa até uma unidade de
tratamento em Palhoça. Após o
primeiro dia de funcionamento, o
shopping só voltou a abrir normalmente
na semana seguinte, com a suspensão
da liminar no Tribunal de Justiça (TJ).

O problema começou pelo fato do
Floripa não ter onde despejar os
resíduos sanitários. A solução
encontrada inicialmente seria fazer todo
o transporte através de caminhões. “O
Amashta [Carlos, proprietário do
Floripa] percebeu que gastaria R$ 700
mil fazendo este transporte, então foi
feito um acordo no qual ele bancaria
uma estação de tratamento de esgoto
da Casan que resolveria o problema
definitivamente”, explica o analista em
gestão ambiental da Fatma Heriberto
Hülse Neto. Surgiu aí a primeira ação
civil pública do Ministério Público
Estadual (MPE), contestando a não

realização de Estudo de Impacto
Ambiental na estação.

A Justiça exigiu a realização do
Estudo. Como a data de abertura do
empreendimento estava próxima, o uso
dos caminhões-fossa foi a medida
paliativa encontrada até que a estação
de tratamento começasse a operar. Foi
aí que ocorreu a ação civil pública do
MPE contra o transporte dos resíduos.
A alegação foi de que, em caso de
acidente com o caminhão-fossa,
haveria prejuízos irreversíveis ao meio-
ambiente.

O Floripa também teve problemas
em seu zoneamento. A situação
irregular deixou a obra parada no início
de 2005. A regularização veio com o
Projeto de Lei Complementar (PLC) nº
175/05, de autoria do presidente da
Câmara Municipal de Vereadores,
Marcílio Ávila. Polêmico, o PLC 175/05
foi acusado de casuísta durante sua
tramitação, em maio de 2005. “Se esse
projeto for aprovado pela Câmara no
outro dia ele vai ser detonado pela
Justiça”, declarou à época o vereador
Márcio de Souza (PT). Para o vereador
Marcílio Ávila, “a Prefeitura autorizou a
construção. Depois se viu que havia um
erro cartográfico no zoneamento, que
foi corrigido com o projeto de lei
complementar”.
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Uma delegação composta por
100 pessoas, entre magistrados e
acompanhantes, representou o Es-
tado de Santa Catarina no XIX Con-
gresso Brasileiro de Magistrados,
realizado entre os dias 15 e 18 de
novembro em Curitiba, no Paraná.
Promovido pela Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros (AMB), o evento
contou com dois mil inscritos e teve
como tema “Desenvolvimento: uma
questão de Justiça”.

A programação, que previa pai-
néis sobre diversos temas, conferên-
cias e palestras, também envolvia
reuniões sociais, como a festa de
encerramento do Congresso, que foi
animada pelos shows do cantor Jor-
ge Ben Jor e da
Banda do Zé Preti-
nho. Antes disso,
porém, os partici-
pantes aprovaram
a Carta de Curiti-
ba, manifesto con-
tendo a posição da
magistratura bra-
sileira em relação a temas de inte-
resse nacional (leia a carta, na ínte-
gra, ao lado).

Temas importantes
Entre os assuntos discutidos du-

rante o Congresso estavam novas di-
retrizes para as escolas da magis-
tratura no país. A conclusão dos
participantes do painel “Formação
de Magistrados” entrou em acordo
com os resultados da Pesquisa AMB
2006, que revelou o pensamento de
juízes e desembargadores brasilei-
ros sobre o tema: 76,1% acreditam
que a prioridade das escolas deve-
ria ser o aperfeiçoamento do profis-
sional, enquanto 62% apontam a

formação como prioritária. A prepa-
ração para a carreira da magistra-
tura foi considerada atividade das
mais importantes por 42,2% dos en-
trevistados.

O painel “Judiciário e impunida-
de” discutiu um tópico também abor-
dado na pesquisa da AMB. Segundo
resultados do estudo, a grande mai-
oria dos juízes (mais de 85%) acredi-
ta que o excesso de recursos é o prin-
cipal fator contribuidor para a im-
punidade no Brasil. Além disso, qua-
se 84% dos entrevistados aponta a
demora no encerramento do proces-
so como um dos aspectos envolvi-
dos, enquanto 74,1% assinala a de-
ficiência dos inquéritos policiais. A

existência de qua-
tro instâncias de
julgamento tam-
bém esteve entre os
fatores mais apon-
tados, com 68,1%
das indicações.

O papel do Po-
der Judiciário na

defesa do meio ambiente foi tema
de um painel que contou com a par-
ticipação do ministro do Superior
Tribunal de Justiça, Hermann Ben-
jamin. A criação do debate também
teve como base os dados da Pesqui-
sa AMB 2006. Segundo o estudo,
quase 71% dos magistrados brasi-
leiros consideram as questões am-
bientais prioridade máxima.

Cidadania
A ocasião foi aproveitada para o

lançamento, no dia 16, do documen-
tário “O que o destino me mandar”,
da jornalista Ângela Bastos. O ví-
deo, que recebeu o apoio da AMB,
trata da vida de crianças e adoles-

centes que vivem em abrigos – mui-
tas, à espera de uma nova família.
O evento marcou o pré-lançamento
do projeto “Mude um destino – Cam-
panha da AMB em favor das crian-
ças que vivem em abrigos”, que será
encampado pela Associação no pró-
ximo ano. O objetivo da campanha
é incentivar a adoção e a reinserção
desses menores de idade na vida fa-
miliar, através de conscientização e

divulgação do tema.
O presidente da República, Luiz

Inácio Lula da Silva, dirigiu uma
mensagem aos magistrados brasi-
leiros através do ministro da Justi-
ça, Márcio Thomaz Bastos – que
participou do Congresso. Ele apon-
tou uma real acessibilidade à Jus-
tiça como o fator mais importante
para a efetividade das ações do Ju-
diciário.

Os magistrados e magistradas,
reunidos em Curitiba, entre os dias 15
a 18 de novembro de 2006, no XIX
Congresso Brasileiro de Magistrados,
em face da responsabilidade institu-
cional e social, outorgada pelo povo
brasileiro, por meio da Constituição
Federal, vêm a público manifestar os
seguintes compromissos:

1. O desenvolvimento econômico
é urgente e essencial para a supera-
ção dos graves problemas nacionais,
a ser alcançado com o respeito aos
objetivos fundamentais da República,
na instituição de uma sociedade livre,
justa e solidária, na erradicação da
pobreza e a redução das desigualda-
des sociais e regionais. Promovendo,
desse modo, o bem geral de todos,
sem qualquer tipo de preconceito ou
discriminação, e preservando o meio
ambiente;

2. Reafirmar a indispensabilidade
da formulação de políticas públicas
que incentivem o emprego formal,
bem como a manutenção e o respeito
à legislação protetiva do trabalho
como fator de desenvolvimento huma-
no e social;

3. Um Judiciário forte e indepen-
dente constitui-se em garantia de res-
peito por todos os cidadãos à lei.  O
fim da corrupção, punindo-se corrup-

tores e corruptos, representa o resga-
te da ética como princípio basilar na
vida nacional, pondo fim ao sentimen-
to generalizado de impunidade;

4. Os recentes episódios, que es-
candalizaram a nação e comprome-
teram o sistema político brasileiro, cla-
mam pela inadiável reforma das re-
gras eleitorais e de representação, as-
sumindo os magistrados, como agen-
tes públicos, o papel de protagonis-
tas na difusão e formulação de pro-
postas à sociedade;

5. A elaboração dos orçamentos
públicos deve contemplar recursos
para a concretização dos direitos fun-
damentais da cidadania, preservando
o pacto federativo e a conseqüente
autonomia política das unidades fede-
radas, bem como de suas peculiari-
dades.

Assim, a realização do XIX Con-
gresso, precedida de ampla pesquisa
junto aos associados, constitutiva do
seu temário, revela que os compro-
missos apontados simbolizam a uni-
dade do pensamento da magistratu-
ra, integrando o aprimoramento pro-
fissional, e que permitem a constru-
ção de um Judiciário mais eficiente,
transparente e democrático, apto a
atender aos anseios da sociedade.

Curitiba, 18 de novembro de 2006.

Carta de Curitiba

Magistrados debatem desenvolvimento do paísMagistrados debatem desenvolvimento do paísMagistrados debatem desenvolvimento do paísMagistrados debatem desenvolvimento do paísMagistrados debatem desenvolvimento do país
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A virtualização de processos na
Justiça de 2º grau já está em anda-
mento no Tribunal de Justiça do Es-
tado (TJ/SC). No dia 28 de novem-
bro, o presidente do TJ, desembar-
gador Pedro Abreu, acompanhou a
experiência piloto, que deve se esten-
der até o final do ano. O processo con-
siste na digitalização de recursos e
apelações, o que permite aos integran-
tes das Câmaras deixar os volumes
que compõem os processos em seus
gabinetes e acompanhar a pauta de
julgamento de forma simultânea pe-
los micros instalados nas bancadas.

Os terminais proporcionam comu-
nicação virtual com as assessorias,
distantes da sala de sessões, e a pos-
sibilidade de correções em tempo real.
“Este sistema garante o acesso simul-
tâneo dos julgadores ao inteiro teor
do processo, assim como promove co-

municação ágil e em tempo real en-
tre desembargadores e seus assesso-
res”, explica o desembargador Carlos
Prudêncio, presidente da Comissão
de Gestão da Informática do TJ.

O projeto foi elogiado pelo desem-
bargador Pedro Abreu: “O Judiciário
de Santa Catarina sempre se desta-
cou pelo aporte de novas ferramen-
tas tecnológicas em benefício da agi-
lidade na prestação jurisdicional”. O
diretor de Informática, Giovani Mo-
resco, explica que a intenção é am-
pliar este sistema para proceder à di-
gitalização dos processos já no 1º grau
de jurisdição. Com a inauguração do
novo prédio do TJ, prevista para fe-
vereiro de 2007, as sessões passarão
a ser disponibilizadas em áudio e ví-
deo na Internet. A experiência em
curso utiliza software de Gerencia-
mento Eletrônico de Documento.

Virtualização em teste no TJVirtualização em teste no TJVirtualização em teste no TJVirtualização em teste no TJVirtualização em teste no TJ

Cerca de 100 catarinenses representaram SC no XIX Congresso Brasileiro de Magistrados, que reuniu duas mil pessoas em Curitiba

A programação, que previa
painéis sobre diversos
temas, conferências e

palestras, também envolvia
reuniões sociais

Antes da festa de encerramento, os participantes aprovaram a Carta de Curitiba,
manifesto contendo a posição da magistratura em relação a temas de interesse nacional
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Esmesc: cursos e debates movimentam 2006Esmesc: cursos e debates movimentam 2006Esmesc: cursos e debates movimentam 2006Esmesc: cursos e debates movimentam 2006Esmesc: cursos e debates movimentam 2006

No ano em que comple-
tou 20 anos de existência
(dia 29 de julho), a Escola
Superior da Magistratura
do Estado de Santa Catari-
na (Esmesc), em parceria
com a Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses
(AMC), Tribunal de Justiça
do Estado de Santa Catari-
na (TJ/SC) e Academia Ju-
dicial, promoveu, ao longo
de 2006, uma série de even-
tos destinados ao aprimora-
mento não só dos magistra-
dos, mas também dos de-
mais operadores do Direito.

Entre os principais even-
tos estão: jornadas sobre as
recentes alterações do novo
Código de
Processo Ci-
vil, o Ciclo de
Estudos e
Debates so-
bre a Lei Ma-
ria da Penha,
bem como a
instalação dos Núcleos de
Estudos Avançados.

Lei Maria da Penha
A Lei Maria da Penha,

que aumentou o rigor das
punições para quem agride
esposa ou parceira, foi dis-
cutida por cerca de 70 pes-
soas, entre magistrados e
servidores do Poder Judici-
ário catarinense no último
dia 25, em Florianópolis, na
terceira etapa do Ciclo de
Estudos sobre a nova lei. Os
outros debates ocorreram
em Chapecó, no dia 27 de
outubro, e em Rio do Sul,
em 10 de novembro. O cir-
cuito de palestras e deba-
tes foi promovido pelo TJ/
SC, através do Centro de
Estudos Jurídicos (Cejur) e

Academia Judicial, em par-
ceria com a AMC e a Es-
mesc.

 Os principais pontos de-
batidos pelos participantes
em Florianópolis foram a
falta de aparelhagem do Es-
tado e o problema da super-
lotação das cadeias, que
tendem a receber um con-
tingente maior de detentos
com a nova legislação. Tam-
bém se discutiu as formas
de interpretação da lei, sua
constitucionalidade e quais
as ações que podem garan-
tir efetivamente a seguran-
ça das mulheres.

O juiz da 3ª Vara Cível
de Rio do Sul, Edison Zim-

mer, aponta
que a aprova-
ção da lei em
si já represen-
ta um impor-
tante passo,
pois coloca o
assunto na

ordem do dia para debates
com a sociedade. Para o ma-
gistrado, a prisão do agres-
sor é uma espécie de sim-
plificação da punição e de-
veria ser exceção à regra.
“No entanto, não é isso que
estamos vendo. Precisamos
cobrar do governo que crie
casas-abrigo e outras medi-
das de proteção às mulhe-
res. Não podemos achar que
só a prisão resolve”, argu-
mentou o juiz.

A implementação de po-
líticas públicas que auxili-
em a aplicabilidade da Lei
Maria da Penha também é
defendida pelo juiz criminal
Júlio César de Ferreira de
Melo, de Araranguá. Para
ele, é preciso tratar a doen-
ça, e não os sintomas. “As

responsabilidades devem
ser divididas”, explicou o
magistrado. Apesar de não
considerar a pena de deten-
ção o meio correto e acon-
selhável de combater a vio-
lência doméstica, o juiz Fer-
reira de Melo acredita que
a prisão é uma alternativa
válida por intimidar o agres-
sor e com isto desestimular
os atos de agressão.

Núcleos de Estudos
Na mesma ocasião em

que foi realizada a etapa de
Florianópolis do Ciclo de
Estudos e Debates sobre a
Lei Maria da Penha, foi ins-
talado o Núcleo de Estudos
Avançados de Direito Penal
e Processual Penal, grupo
de trabalho criado pela Es-
cola Superior da Magistra-
tura do Estado de Santa Ca-
tarina (Esmesc) que visa a
criar um canal de comuni-
cação entre profissionais da
área, com o objetivo de pro-
porcionar a discussão de
idéias para o exercício de
suas atividades. O núcleo,
terceiro inaugurado pela
Escola, ficará sob a coorde-
nação do desembargador
aposentado Álvaro Wande-
lli Filho e do Juiz João Mar-
cos Buch (Joinville). A co-
ordenação geral dos núcle-
os de estudos é do juiz Edi-
son Zimmer.

O primeiro Núcleo (In-
fância e Juventude) foi ins-
talado no dia 15 de setem-
bro, em Florianópolis, sen-
do coordenado pelos juízes
Marcelo Carlin e Brigitte Re-
mor de Souza May. E o se-
gundo foi instalado no dia
5 de outubro, em Balneário
Camboriú, que vai atuar
nas áreas dos Juizados Es-
peciais e Casas da Cidada-

nia, e está sendo coordena-
do pelo juiz Eduardo Gallo
Matos Júnior. Ainda estão
previstos núcleos de estu-
dos avançados nas áreas de
Direito Constitucional, Di-
reito Tributário, Direito Em-
presarial, Direito de Famí-

lia, Direito Público e Direito
Civil e Processual Civil.

Há 20 anos, a Esmesc
dedica-se à preparação dos
futuros juízes e ao aprimo-
ramento dos magistrados e
servidores do Poder Judici-
ário catarinense. “Por con-
ta da recente reforma cons-
titucional, a Escola passou
por uma re-
formulação
didático-pe-
dagógica e
fortalecimen-
to de sua atu-
ação, razão
pela qual foi
proposta a criação de Nú-
cleos de Estudos Avança-
dos, contribuindo, assim,
para a construção da inte-
ligência jurídica da magis-
tratura catarinense”, desta-
ca o juiz Edison Zimmer, di-

retor cultural da Esmesc e
coordenador geral dos nú-
cleos.

Jornadas sobre o CPC
A Escola Superior da

Magistratura do Estado de
Santa Catarina (Esmesc)
promoveu ao longo de 2006
seis edições das jornadas
itinerantes sobre as recen-
tes alterações no Código de
Processo Civil. A primeira
etapa da jornada foi reali-
zada com grande sucesso
na cidade de Lages, no dia
4 de agosto. Foram realiza-
das conferências também
nas cidades de Joinville
(18/08), Chapecó (01/09),
Blumenau (22/09) e Crici-
úma (06/10). A última ci-
dade a receber a jornada do
CPC foi Florianópolis, no dia
20 de outubro, em evento
realizado no auditório da

AMC. A organização do
evento contou, ainda com a
colaboração da Associação,
do TJ/SC e da Academia
Judicial.

Cursos
Paralelamente aos even-

tos, a Esmesc promoveu di-
versos cursos de prepara-

ção para con-
cursos públi-
cos. Entre
eles estão: o
curso de pre-
paratório ao
concurso de
notários; revi-

são intensiva para o concur-
so da magistratura; curso
de sentença penal e civil;
curso de Direito Eleitoral;
curso de português jurídi-
co; curso de Direito Consti-
tucional; entre outros.

Ao longo do ano, a Escola da Magistratura promoveu eventos voltados ao aprimoramento de magistrados e de operadores do Direito

 A Escola ofereceu
diversos cursos de
preparação para

concursos públicos

Em 2006, foram
instalados os três

primeiros  núcleos de
estudos avançados

Seis edições das jornadas itinerantes sobre as recentes alterações no
Código de Processo Civil foram realizadas pelo Estado

Os 20 anos da Escola foram comemorados com diversas
atividades e com uma solenidade no dia 29 de julho

 O Núcleo de Estudos Avançados de Direito Penal e Processual
Penal foi o terceiro a ser instalado pela Esmesc
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A equipe do Rio de Janeiro foi
a grande campeã da 14ª edição
do Campeonato Nacional de Fu-
tebol, ao vencer por 1x0 o time
de Minas Gerais, com gol marca-
do aos 20 minutos do primeiro
tempo pelo juiz Rodrigo Faria.
Este é o pentacampeonato da
equipe fluminense, que venceu
em 1996, 1997,
1998, 2003 e 2006.
O evento, promovido
anualmente pela As-
sociação dos Magis-
trados Brasileiros
(AMB), foi realizado
este ano, de 22 a 24
deste mês, em Florianópolis, e
contou com a presença de mais
de 200 magistrados de várias re-
giões do país.

Ao todo, 12 delegações parti-
ciparam da competição - Santa
Catarina; Rio Grande do Sul; Pa-
raná; Rio Grande do Norte; Cea-
rá; Sergipe; Pará; Rondônia;
Mato-Grosso; Distrito Federal;

Rio de Janeiro; Minas Gerais.
Com a desistência da equipe

do Ceará, o Rio Grande do Sul
ficou com a terceira colocação
(confira, abaixo, o resultado de
todos os jogos). O time de Santa
Catarina começou bem o Campe-
onato, ao vencer por 5x1 o time
de Mato Grosso, com dois gols do

juiz Ezequiel Rodri-
go Garcia, um do
juiz Clayton Wands-
cheer, outro do juiz
trabalhista Marcel
Luciano Higuchi Vi-
egas dos Santos
(Amatra XII) e o úl-

timo do juiz Paulo Marcos de Fa-
rias. Porém, acabou sendo bar-
rado pelos gaúchos na segunda
rodada, quando perdeu por 2x1.

A entrega da premiação foi fei-
ta na noite de sábado, seguida de
jantar oferecido pela AMB e pela
Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC) aos participan-
tes no hotel Jurerê Beach Village.

RJ conquista Campeonato Nacional de FutebolRJ conquista Campeonato Nacional de FutebolRJ conquista Campeonato Nacional de FutebolRJ conquista Campeonato Nacional de FutebolRJ conquista Campeonato Nacional de Futebol

As comemorações pelos 75 anos
de instalação da Comarca de Rio
do Sul começaram no dia 6 de no-
vembro, com uma Sessão Solene
da Câmara de Vereadores da ci-
dade, que contou com o lançamen-
to de um selo comemorativo em
alusão ao aniversário da Comar-
ca. Uma série de atividades e even-
tos foi agendada para o restante
da semana como parte das festivi-
dades.

A Sessão legislativa foi presidi-
da pelo vereador Cláudio Cimardi.
Além dos vereadores, autoridades,
jornalistas e moradores de Rio do
Sul, participaram da celebração os
juízes Edison Zimmer, Manuel
Cardoso Green, Cinthia Beatriz da

Silva Bittencourt e Luiz Cláudio
Boering, todos da Comarca, além
dos juízes federais Gilson Jacbson
e Anderson Barg.

No dia 8, foi apresentado à po-
pulação, nas dependências do Ins-
tituto Maria Auxiliadora (IMA), o
projeto "Trabalho Infanto-Juvenil:
educação e aprendizagem". No dia
9, houve o descerramento de pai-
nel com fotos dos Juízes de Direi-
to Titulares que atuaram e atuam
na Comarca de Rio do Sul, no hall
do 2º Piso do Prédio do Fórum lo-
cal. Já no dia 10 de novembro, foi
realizada a segunda etapa do Ci-
clo de Estudos e Debates sobre a
Lei Maria da Penha, no auditório
da Unidavi.

Rio do Sul comemora 75 anosRio do Sul comemora 75 anosRio do Sul comemora 75 anosRio do Sul comemora 75 anosRio do Sul comemora 75 anos

Magistrados e servidores do Poder
Judiciário catarinense estarão reuni-
dos, no próximo dia 15 de dezembro,
em Florianópolis, para discutir a nova
lei de tóxicos, com palestra do reno-
mado professor Luiz Flávio Gomes.
O evento, que será realizado no audi-
tório da Associação dos Magistrados
Catarinenses (AMC), das 9h às 12h,
está sendo promovido pelo Tribunal
de Justiça de Santa Catarina (TJ/SC),
através do Centro de Estudos Jurídi-
cos (Cejur) e Academia Judicial, em
parceria com a Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses (AMC) e a
Escola Superior da Magistratura do
Estado de Santa Catarina (Esmesc).

Interessados (o evento é aberto
somente para magistrados e servido-
res da Justiça catarinense) em parti-
cipar do evento devem fazer suas ins-
crições, impreterivelmente, até o pró-

Esmesc debate lei de tóxicosEsmesc debate lei de tóxicosEsmesc debate lei de tóxicosEsmesc debate lei de tóxicosEsmesc debate lei de tóxicos
ximo dia 11 dezembro via e-mail
(eventos@amc.org.br), informando:
nome, função, matrícula e Comarca
de atuação, bem como a necessidade
de hospedagem (data de entrada e
saída e tipo de apto).

Luiz Flávio Gomes é doutor em
Direito Penal pela Faculdade de Di-
reito da Universidade Complutense de
Madri e mestre em direito penal pela
USP. É professor honorário da Facul-
dade de Direito da Universidad Cató-
lica de Santa Maria (Peru) e de vários
cursos de pós-graduação, dentro e
fora do país. É consultor do Internati-
onal Center of Economic Penal Studi-
es e membro da Association Interna-
tionale de Direito Penal. É diretor-pre-
sidente do Instituto de Ensino Prof.
Luiz Flávio Gomes. É autor de vários
livros, foi promotor de Justiça e juiz
de direito em São Paulo.
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A 14a edição do evento promovido pela Associação dos Magistrados Brasileiros foi organizada pela AMC e realizada em Florianópolis

Doze delegações
participaram da

competição, que reuniu
mais de 200
magistrados

A final do campeonato foi disputada por Rio de Janeiro e Minas Gerais, resultando no
placar de 1X0, com gol marcado pelo juiz Rodrigo Faria

Sessão solene na Câmara de Vereadores da cidade, com direito a lançamento de selo
comemorativo, iniciou os festejos do 75o aniversário da comarca
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A 1ª Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina
(TJ/SC) negou pedido de
habeas corpus impetrado
em favor de Daniel Dou-
glas Rossi, acusado pela
prática de
tráfico, asso-
ciação para o
tráfico e uso
de entorpe-
centes. Ele
foi preso em
flagrante no
dia 21 de
agosto deste ano, na cida-
de de Curitibanos. Em
sua defesa, Daniel alegou
que sofre constrangimen-

to ilegal, já que, mesmo
processado pelos delitos
mencionados, a droga era
para uso próprio. Por
isso, crê, teria direito a li-
berdade provisória.

Argumentou, também,
que a nova
Lei Antidro-
gas (Lei nº
11.343/06)
deu trata-
mento mais
benéfico aos
que prati-
cam os cri-

mes nela previstos, inclu-
sive liberação imediata.
Principalmente no seu
caso: tem família, é pri-

mário, possui profissão e
residência fixos. “Deve ser
afastada a afirmação de
que a Lei 11.343/06 deu
tratamento mais benéfico
aos crimes atribuídos ao
paciente, pois constata-se
ter sido denunciado como
incurso nos artigos 12, 14
e 16 da Lei 6.368/76, ten-
do havido abrandamento
da pena unicamente em
relação ao último, por-
quanto no que toca aos
crimes de tráfico e asso-
ciação para o tráfico hou-
ve aumento de pena, no
tocante ao primeiro, e ma-
nutenção, no caso do se-
gundo”, anotou o relator
do habeas, desembarga-
dor substituto Jorge Hen-
rique Schaefer Martins.

O magistrado ressalta
ainda que, ao contrário do

argumento de Daniel,
os crimes de tráfico
de drogas e associação
para o tráfico, conforme
dispõe o art. 44 da Lei
11.343/06, são crimes
inafiançáveis e insuscetí-
veis de sur-
sis, graça, in-
dulto, anistia
e liberdade
prov i sór ia ,
vedada a
conversão de
suas penas
em restriti-
vas de direitos. “Logo, não
se há que falar em even-
tual tratamento mais be-
néfico aos delitos atribuí-
dos ao paciente, exceção
feita unicamente, como
frisado, em relação ao cri-
me de uso de entorpecen-
tes”, rebateu Schaefer

Martins.
A única orientação

dada pela Câmara foi no
sentido de que o magis-

trado de 1º
grau se ma-
nifeste sobre
os requisitos
da prisão
preventiva,
já que a de-
cisão que ne-
gou a soltu-

ra pretendida se ateve so-
mente ao artigo 2º da Lei
dos Crimes Hediondos
(8.072/90), que não ad-
mite liberdade nos crimes
equiparados aos hedion-
dos, como é o caso do trá-
fico de entorpecentes. A
votação foi unânime.

Câmara decide com base na nova Lei AntidrogasCâmara decide com base na nova Lei AntidrogasCâmara decide com base na nova Lei AntidrogasCâmara decide com base na nova Lei AntidrogasCâmara decide com base na nova Lei Antidrogas

O ex-deputado estadu-
al pelo PTB e delegado de
polícia aposentado, João
de Oliveira Rosa, foi con-
denado à pena de 10 anos
de reclusão e 45 dias-mul-
ta, no valor,
cada dia, de
um salário
mínimo vi-
gente à épo-
ca dos fatos.
O ex-parla-
mentar é
acusado de desvio e pos-
se de recursos públicos
através da criação de
duas associações fantas-
mas. Entre outras irregu-
laridades, o dinheiro su-
postamente desviado, cer-
ca de R$330 mil, teria

sido utilizado, dentre ou-
tros fins, para a compra
de um automóvel, um
computador, mais um
imóvel, este através de
contrato simulado, saindo

de seu patri-
mônio para
uma das as-
s o c i a ç õ e s ,
mas perma-
necendo no
seu uso e des-
tinação, ape-

sar do valor de venda re-
cebido.

De acordo com a sen-
tença proferida nesta se-
gunda-feira pelo juiz João
Marcos Buch, da comar-
ca de Joinville, João Rosa
terá que cumprir a pena,

inicialmente, em regime
fechado. Por se manterem
presentes os pressupos-
tos da prisão cautelar, e
também em razão dos es-
clarecimentos prestados
por uma testemunha que
teria sido pressionada
para mentir ao promotor
de justiça, retratando-se
em Juízo, o magistrado
não concedeu ao réu
(João Rosa) o direito de
recorrer da decisão em li-
berdade, recomendando-
se a sua permanência na
prisão em que se encon-
tra, no caso, o Batalhão
da Polícia Militar.

O juiz também julgou
procedente a denúncia
contra a esposa do ex-de-

Ex-parlamentar João Rosa é condenado a 10 anos de prisãoEx-parlamentar João Rosa é condenado a 10 anos de prisãoEx-parlamentar João Rosa é condenado a 10 anos de prisãoEx-parlamentar João Rosa é condenado a 10 anos de prisãoEx-parlamentar João Rosa é condenado a 10 anos de prisão

A 2ª Câmara de Direi-
to Público do Tribunal de
Justiça do Estado de San-
ta Catarina (TJ/SC), em
matéria sob a relatoria do
desembargador Francisco
Oliveira Filho, manteve
decisão que obriga o Es-
tado a garantir transpor-
te escolar gratuito para
alunos do ensino médio
da Escola Estadual Her-
cílio Buch, a partir do ano
letivo de 2007. Por outro
lado, a Câmara reduziu o
valor da multa diária es-
tipulada para caso de
descumprimento de R$10
mil para R$ 2 mil.

A ação civil pública foi
ajuizada pelo Ministério
Público, sob a alegação de
que diversos alunos da
escola – residentes em co-
munidades distantes –

estavam há duas sema-
nas sem freqüentar as
aulas pela ausência de
transporte escolar. Se-

gundo o magistrado, o
Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) confe-
re legitimidade ao MP
para promover o inquéri-
to civil e a ação civil pú-
blica para a proteção dos
interesses individuais, di-
fusos ou coletivos relati-
vos à infância e à adoles-
cência.

“Sem transporte gra-
tuito, os adolescentes não
têm como freqüentar as
aulas, impossibilitando,
conseqüentemente, seu
acesso à educação”, ano-
tou o relator no acórdão.
A decisão foi unânime.

Transporte escolar gratuito em MafraTransporte escolar gratuito em MafraTransporte escolar gratuito em MafraTransporte escolar gratuito em MafraTransporte escolar gratuito em Mafra

A 3ª Câmara de Direito
Civil do Tribunal de Justi-
ça do Estado de Santa Ca-
tarina (TJ/SC) confirmou
sentença da Comarca da
Capital e condenou o casal
R.L.G. e T.L.G. ao paga-
mento de indenização por
danos morais no valor de
R$ 3 mil, pelo fato de dois
de seus filhos terem agre-
dido verbal e fisicamente o
taxista Luiz Antonio Lemos
Arruda.

Em 2000, o motorista
foi chamado para realizar
o transporte de seis pesso-
as – entre eles os irmãos
G. – de um motel até suas
casas. Quando os passa-
geiros saíram do automó-
vel, não pagaram a corri-
da no valor de R$20. No dia
seguinte, ao tentar cobrar

a dívida, o taxista foi agre-
dido pelos irmãos, meno-
res de idade. O condutor,
que é deficiente físico, teve
sua perna mecânica dani-
ficada em face das agres-
sões.

Os irmãos alegaram que
houve apenas discussão e
que a dívida já havia sido
paga. Para o relator do pro-
cesso, desembargador Mar-
cus Tulio Sartorato, o bo-
letim de ocorrência, o auto
de exame de corpo-delito e
as testemunhas comprova-
ram a ofensa à integridade
física do autor. "Portanto,
há de se reconhecer o ato
ilícito praticado pelos filhos
dos réus motivador da pre-
tensão à indenização por
dano moral", concluiu o
magistrado.

Indenização para taxistaIndenização para taxistaIndenização para taxistaIndenização para taxistaIndenização para taxista

putado, Ivani dos Santos
Rosa, (por crime de pecu-
lato), condenando a acu-
sada à pena de quatro
anos e oito meses de re-
clusão e 22 dias-multa, no
valor, cada
dia, de meio
salário míni-
mo vigente à
época dos fa-
tos. Por ou-
tro lado, ten-
do a acusada
Ivani Rosa respondido em
liberdade ao processo e
por não se fazerem pre-
sentes quaisquer dos
pressupostos da prisão
preventiva, o juiz conce-
deu a ela o direito de re-
correr em liberdade. Na

mesma sentença também
foi decretada a perda do
cargo público ocupado
pela esposa de João Rosa.
Os réus terão ainda que
devolver ao Estado o veí-

culo Pálio,
computador,
impressora e
um imóvel si-
tuado na rua
Pedro Lessa,
bens estes já
seqüestrados

pela Justiça. Os réus fo-
ram absolvidos das acusa-
ções de concussão (exigir
vantagem indevida). João
Rosa e sua esposa podem
recorrer da decisão ao Tri-
bunal de Justiça de San-
ta Catarina.

O réu, acusado de
tráfico, alegou que a
droga era para uso

próprio e que, portanto,
teria direito a liberdade

provisória

O argumento de que
a nova lei daria
tratamento mais

benéfico aos
criminosos foi
desmentido

O Ministério Público
alegou que alunos

estavam faltando às
aulas por falta do

transporte

Ele é acusado de
desvio e posse de
recursos públicos
através de duas

associações fantasmas

O réu e sua esposa
podem recorrer da
decisão ao Tribunal
de Justiça de Santa

Catarina
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Presenças Congressuais
A abertura do XIX Congresso Bra-

sileiro de Magistrados, em Curitiba,
na Estação Embratel Convention
Center, no dia 15 de novembro, foi
assistida por cerca de dois mil parti-
cipantes. A anunciada presença da
presidente do STF, ministra Ellen
Gracie, não se confirmou. Correu pe-
los bastidores que se ela compareces-
se, o governador Roberto Requião (que
também não compareceu) faria um
violento discurso contra a magistra-
tura e especialmente contra os mi-
nistros do Supremo, em razão de jul-
gamentos de demandas contra o seu
governo.

Do STF compareceu somente o
ministro Sepúlveda Pertence e, do
STJ, os ministros Peçanha Martins e
Umberto Gomes de Barros. O minis-
tro da Justiça Márcio Thomas Bas-
tos representou o presidente da Re-
pública. O ministro, logo após o tér-
mino da sessão de instalação, cerca-
do de inúmeros seguranças, seguiu
para São Paulo em jatinho especial.
Para íntimos, declarou que não per-
manece no cargo após o dia 1º de ja-
neiro. Da mesma forma o ministro
Sepúlveda Pertence confirmou, cate-
goricamente, que “em hipótese algu-
ma assumirá o ministério da Justiça
no governo Luiz Inácio da Silva”. Diz
que é “candidato a ministro aposen-
tado, doido para ir às matinées”.

Delegação catarinense
A delegação catarinenses no Con-

gresso foi uma das mais numerosas
(cerca de 100). No jantar no restau-
rante Madalosso, entre as quase 2 mil
pessoas, foi uma das mais alegres e
festivas. Apesar da quantidade de
comensais, o serviço esteve perfeito.

Fora da programação, dois restau-
rantes em Curitiba eram disputados
por magistrados “tops” em culinária:
o Barolo e o Boulevard. Ministros de
Brasília preferiam o tradicional Ille de
France. Os comentários sobre o “co-
quetel-dinner” na instalação do Con-
gresso reclamavam do “avanço” de
certas delegações na comida que, ali-
ás, de tanta gente, era servida em pi-
res mesmo e não em pratinhos de so-
bremesa.

Talvez a palestra que mais empol-
gou os participantes tenha sido a do
advogado e professor Joaquim Fal-
cão (membro do CNJ), que falou so-
bre “impunidade, inovação e auto-
defesa do juiz”.

Vagas
Duas vagas dar-se-ão proxima-

mente no STF pela compulsória
dos 70 anos. As dos ministros Se-
púlveda Pertence e Eros Grau. Na
de Pertence o procurador-geral da
República, Antonio Fernando de
Souza, está de “olhão grande”. Na
de Eros Grau, o presidente do
PMDB, deputado federal Michel
Temer, amigo de Nelson Jobim,
para quem deseja passar o coman-
do do partido aderido ao governo
Lula...

Mas para Temer também serve
uma vaga no STJ, do quinto cons-
titucional da advocacia, que se
dará no primeiro semestre de
2007.

OAB Federal
Aristóteles Atheniense, advogado

mineiro, decano dos conselheiros fede-
rais da OAB, atual vice-presidente, é
candidato ao posto máximo da entida-
de, na sucessão de Roberto Busato. O
nordeste reage com a candidatura de
César Britto, do Sergipe. Correndo por
fora, avulsamente, o candidato Lean-
dro Pinto está criando problemas para
a OAB, que proibiu o mesmo de utili-
zar vinheta eleitoral pela rede de televi-
são Vida e pela TV Justiça, o que é proi-
bido pelos estatutos. Pinto rebate di-
zendo que vai para a Justiça defender-
se e atacar. A eleição indireta do presi-
dente e da diretoria feita pelos conse-
lhos secionais da OAB dar-se-á em 25
de janeiro de 2007, e as posses em 1º
de fevereiro, juntamente com os con-
selheiros federais eleitos em novembro.

***
Por falar em sucessão, na AMB, o

vice Mozart Valadares, de Pernambu-
co, está ensaiando com um frevo ain-
da meio lento a sua candidatura à su-
cessão de Rodrigo Collaço.

OAB Estadual
Inconformado com as regras “au-

toritárias” do processo eleitoral da
OAB, o ex-presidente da secional ca-
tarinense, advogado Luiz Gonzaga de
Bem, impetrou mandado de seguran-
ça visando a impedir a divulgação dos
resultados eleitorais do pleito do últi-
mo dia 16 de novembro. Alegou o im-
petrante que o dispositivo legal do
Estatuto da OAB (art.64) é inconsti-
tucional, porque adota o sistema da
“chapa pura”, sendo considerados elei-
tos todos os seus integrantes, em de-
trimento de outras chapas que con-
gregam minorias, que não ficam re-
presentadas no Conselho Secional,
ferindo o princípio republicano e o sis-
tema democrático. Salienta que a
Constituição assegura as minorias, in-
clusive, quando disciplina as Comis-
sões Parlamentares de Inquérito.  Fi-
naliza argumentando que “estará obri-
gado a sufragar nomes de colegas re-
conhecidamente de idoneidade e me-
recimento, mas também, compelido
em votar em candidatos indesejados”.

O juiz substituto da Vara Federal
da capital, Cláudio Roberto da Silva,
não concedeu a liminar, deixando para
examinar o mérito da questão opor-
tunamente, já que detonado contra lei
em tese.

Medalha
O presidente do TJ/SC, desem-

bargador Pedro Abreu, seguiu para
Brasília, acompanhando do deca-
no da instituição, desembargador
Francisco de Oliveira Filho, e da de-
sembargadora Salete Sommariva,
para entregar, no último dia 22, a
comenda do mérito que foi conferi-
da pelo Tribunal Pleno à presiden-
te do STF, ministra Ellen Gracie.

Tráfico de influência
O ministro Joaquim Barbosa, do

STF, acusou o ministro aposentado e
advogado Maurício Correa de utilizar-
se desta condição para tentar exercer
“tráfico de influência” em favor de um
cliente seu, em processo de desapro-
priação de uma fazenda no Paraná,
que tramita na Corte e do qual o acu-
sador é relator. Correa telefonou para
a residência do ministro para apres-
sar o julgamento, cujos autos “estão
há bastante tempo com o relator”.
Barbosa fez a denúncia no plenário
do Supremo e pediu providências da
presidente contra este tipo de “tráfi-
co”. Esclareça-se que o agora nova-
mente advogado Maurício Correa pode
militar no Tribunal ao qual serviu, por-
que se aposentou antes da EC nº 45.

Pressão
O governo federal está detonando

campanha contra os gastos do  Judici-
ário, do Legislativo e do Ministério Pú-
blico, nos âmbitos federal e estadual.
Pressiona os governadores e as assem-
bléias para que reduzam os repasses
dos duodécimos do Judiciário e MP.
No Rio Grande do Sul, o governador
derrotado largou nas mãos da AL a
questão da redução do percentual que
é repassado às mencionadas institui-
ções, que entraram em polvorosa.

Nomes
O Tribunal de Justiça deverá vo-

tar, ainda neste mês, os nomes dos
três magistrados que irão compor
o quadro dos juízes do segundo
grau, os denominados “desembar-
gadores substitutos”.

Prêmio
A competente jornalista Luiza

Lehmkuhl Carreirão, também au-
tora do projeto gráfico e diagrama-
dora de “O Judiciário”, está concor-
rendo ao “Prêmio AMB de Jorna-
lismo” pela matéria publicada na
edição do mês de junho passado
neste mensário, intitulada “Moro-
sidade: desafio à Justiça brasilei-
ra”.  A torcida de todos os seus co-
legas e dirigentes da AMC é mega!!

Segurança
A segurança noturna na capital

catarinense, não somente na peri-
feria, bem como nas ruas centrais
da cidade (Beira Mar, inclusive),
está iraquiana!!

Mudança
A Travessa Raticliff, entre as

ruas Tiradentes e João Pinto, no
centro de Florianópolis, teve seu
nome modificado pela Câmara
Municipal para Travessa Osmar
Rigueira. Rigueira foi um destaca-
do comerciante e empreendedor da
capital catarinense. Merecida a
homenagem.

Mural de autoria de Martinho de Haro na cidade de Lages, no Meio-Oeste do Estado
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Cortes
Conforme informou a assesso-

ria da Presidência do TJ/SC, a de-
liberação da presidente do CNJ de-
terminando o corte dos salários pa-
gos acima do teto não se verificará
antes que se decida o devido pro-
cesso legal. Outros tribunais do
país também decidiram que não
irão cortar salários, prometendo
discutir a legitimidade e a legalida-
de dos pagamentos perante o Su-
premo Tribunal Federal.
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Entendendo
que o grande volu-
me de processos
que ingressam no
Judiciário nacio-
nal e o longo tem-
po de duração dos
procedimentos,
até os julgamen-
tos, vêm ocasio-

nando graves prejuízos pes-
soais e emocionais às par-
tes que deduzem os seus
conflitos e pleitos em juízo,
bem como pelo desgaste que
a morosidade provoca, em
detrimento da instituição do
Judiciário e dos seus ope-
radores, o Conselho Nacio-
nal de Justiça, por iniciativa
dos conselhei-
ros Eduardo
Lourenzoni e
Germana Mo-
raes, lançou o
projeto “Movi-
mento Pela
Conciliação”,
como alternativa para a re-
solução dos conflitos, atra-
vés do procedimento conci-
liatório, desestimulando a
cultura da litigiosidade e da
demanda judicial advesari-
al. Foi fixada a data de 8 de

dezembro como o Dia Naci-
onal da Conciliação.

Muito embora o institu-
to processual da conciliação
venha consignado nas Or-
denações reinícolas (Mano-
elinas, de 1514, e Filipinas,
de 1582, firmando: “E no
começo da demanda dirá o
juiz a ambas as partes, que
antes façam as despesas e
se sigam entre eles os ódios
e dissensões, se devem con-
cordar ...porque o venci-
mento da causa é sempre
duvidoso”, bem como nos
Códigos de Processo Civil
estaduais, nos de 1939,
1973 e em legislação espar-
sa, a cultura da conciliação

sempre foi
mal difundida
e praticada.
Mesmo nas
Faculdades
de Direito,
pouqu íss i -
mos professo-

res dedicam-se a ensinar as
artes do instituto da conci-
liação.

A Constituição consigna
a pacificação social como um
dos objetivos fundamentais
da República (art.3), atribu-

indo ao juiz, como agente po-
lítico, a implementação de
alternativas jurisdicionais
para a obtenção deste pre-
ceito. Os mecanismos da
conciliação devem ser de-
senvolvidos, como instru-
mentos dinâmicos que vi-
sem à efetiva solução da lide,
amparada pelas estruturas
do Poder judiciário.

A intenção do projeto
“Movimento Pela Concilia-
ção” é a de instalar um sis-
tema de prevenção de de-
mandas, antes do ajuiza-
mento da ação, bem como a

facilitação da tentativa de
conciliação para as lides
já ajuizadas, em âmbito
nacional, valendo-se das
experiências já testadas
em vários estados.

Nas formas de compe-
tência (matérias cíveis em
geral, família, executivos
fiscais, etc.), pretende o
Projeto instalar pontos es-
tratégicos nos Fóruns e
Varas, com Unidades
Avançadas,Postos de
Atendimento, parcerias
com Faculdades de Direi-
to, Casas da Cidadania,
Centro Comunitários e

Clubes de Serviços, para a
prática da conciliação pré-
processual. Na fase proces-
sual, a conciliação deve ser
tentada nas audiências es-
pecíficas, nos procedimentos
comuns e nos Juizados Es-
peciais, bem como nos Tri-
bunais do Segundo Grau
(como já convalidou o STJ),
como é o caso de Santa Ca-
tarina, cujo TJ já tem em
funcionamento, desde maio
do corrente ano, um Núcleo
de Conciliação.

O objetivo principal do
Projeto é desenvolver uma

política de visibilidade, um
canal de comunicação com
a sociedade, esclarecendo
para a formação da nova
mentalidade voltada à cul-
tura da pacificação social e
não a da litigância adversa-
rial, fornecendo mecanismo
para a realização de acordos
antes e depois dos litígios, di-
minuindo-se o tempo de du-
ração e reduzindo o número
de processos no Judiciário.

Como destaca a ministra
Nancy Andrighi, do STJ, “a
função precípua do juiz con-
temporâneo não é julgar,
mas pacificar. O juiz hoje é
um serenador de almas e de
conflitos, mostrando que se
cada um abrir mão um pou-
quinho do seu direito, se
chegará a um denominador
comum.” E finaliza: “Que a
conciliação seja o instru-
mento mais utilizado pelos
juízes, mais do que a caneta
e a sentença.” Conciliar é
diálogo, conciliar é paz, con-
ciliar é legal.

*Desembargador
aposentado Carlos Alberto
Silveira Lenzi

Conciliar é legalConciliar é legalConciliar é legalConciliar é legalConciliar é legal
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A campanha do CNJ
visa a desestimular a

cultura da litigiosidade e
da demanda judicial

advesarial
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